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T. 	

n°  0-1  de pnx 1 

ktiettnaCicke - ;,` , 	ibt1IV4. 

RE. O34. 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 01 - Pl. 
01- 00667/2013 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

apresentação de vídeo educativo no início 

das sessões de cinema, de peças teatrais ou 

eventos culturais realizados no Município de 

São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° É obrigatória apresentação de vídeo educativo cujo conteúdo incentive a preservação 

do Meio Ambiente e a valorização do respeito às pessoas, em especial as crianças e aos 

idosos, a ser projetado na abertura das sessões de cinema, peças teatrais, e eventos 

culturais. 

§1° O vídeo educativo de que trata este artigo deverá ter duração de, no mínimo, 02 (dois) 

minutos, e será apresentado antes da atração principal. 

§ 2° Para fins de aplicação desta Lei, eventos Culturais serão todas as apresentações de 

cinema, teatro, shows musicais, e demais eventos similares. 

Art. 2° A produção dos vídeos educativos será de responsabilidade das empresas que 

assumirem o encargo pela apresentação cultural. 

§1° Para elaboração do vídeo educativo, a empresa poderá utilizar-se de benefícios fiscais 

como doação e patrocínio, nos termos de Lei Federal. 

§ 2° No caso da produção do vídeo educativo mediante patrocínio será vedada a publicidade 

incompatível com a preservação do meio ambiente ou a valorização do respeito às crianças 

e aos idosos. 

Art. 3° Os estabelecimentos comerciais que descumprirem o disposto nesta Lei estarão 

sujeitos as seguintes sanções: 

; 

	 PUBLICAÇW 

I — notificação para cumprimento em 15 (quinze) dias; 	
19 SEI 20 15  

_ 
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Adelina Cicone 
Assistente Parhmernf 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fofha n° 
N° 	G 

Adelina Ciam,e 
RF. ICC 4(.",€) 

2- do voe • 

G 

II — suspensão do funcionamento, por 30 (trinta) dias, caso constatado o não cumprimento 

no prazo assinalado no inciso I deste artigo; 

III — cassação de alvará de Licença e Funcionamento para o estabelecimento na 

reincidência da irregularidade. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 

contar de sua publicação. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 
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1, 	Fcliha n° 	ô 3  do proc 
N0 0À-  

Adelina Cizoçtd - k..s. Pfs,i4.,-rientar 
RF 400 406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei determina a obrigatoriedade de projeção de vídeo educativo com 

conteúdo que incentive a preservação do meio ambiente e o respeito às pessoas, em 

especial, crianças e idosos. 

Com efeito, a iniciativa determina que os estabelecimentos comerciais responsáveis pelo 

evento cultural deverão produzir e projetar o vídeo educativo, que deve ser reproduzido 

antes da atração principal. 

Prestar informações sobre o meio ambiente é disseminar conhecimento essencial em prol 

da manutenção dos biomas, em contraponto aos fenômenos de aquecimento global, 

degradação das geleiras, emissão de gases poluentes, derrubadas das florestas, e neste 

sentido agregar forças dos cidadãos de diversas classes sociais, e em especial formadores 

de opinião, para a preservação. 

Ainda a iniciativa cumpre a função de fomentar o respeito às relações humanas em especial 

salientando os benefícios de se valorizar as crianças e os idosos. 

Destarte, peço o apoio para a sua aprovação junto aos nobres integrantes deste Parlamento 

Municipal. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	e)  9  

do processo n° 	01 — 667 	de 20 	13.. , 	t. /  ,11 	(a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente PzrIstmenta% 

Registro 100.406 
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CL:WM(40 DE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

_ 
Se'"' 	e fie 

Jader Augusto Pimenta 	Secretária de Apoio ‘14. 
Supervisor — SGP.22 	 SGP. 2 
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Folha n°  O Ç 	do proc. 
N°  eld—C:46-- de 
O funcionár o 

o_. 

Ma a Jo 
Téersco Admiti 

h eira 
o-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 667/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/ledslacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 12.263, de 11 de dezembro de 1996, que institui o Grupo de 
Trabalho destinado a desenvolver o conceito de TV educativa municipal; 

- Lei Municipal n° 13.459, de 2 de dezembro de 2002, que institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino; 

- Lei Municipal n° 13324, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental — PEMA, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.093, de 29 de novembro de 2005, que institui, no Município de 
São Paulo, o Programa Educação Comunitária, e dá outras providências; 

- Decreto n° 43.092, de 15 de abril de 2003, que regulamenta a Lei n° 13.459/02; 

- Decreto n° 45.656, de 27 de dezembro de 2004, que regulamenta a Lei n° 13.724/04; 

- PL 293/09, que dispõe sobre a apresentação de filmes institucionais de curta duração 
de conteúdo educativo, informativo ou institucional, antes do início de sessões; 

- PL 225/12, que torna obrigatória a exibição de vídeos educativos antidrogas nos 
cinemas e nas aberturas de shows e eventos culturais no município de São Paulo; 

- PL 5/13, que dispõe sobre a criação e inclusão do programa "Projeto • Cidadania 
Aprender Brincando", a ser implantado na rede de ensino público do Município; 

- PL 613/13, que institui semana de -  conscientização da necessidade de convivência 
harmônica entre habitantes de condomínios, pautada no respeito mútuo entre eles. 
Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls 04. 

São Paulo 	de setembro de 2013; 

Christiana Sarnara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Sétor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso.00v.br  
PI0667-13 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12263 

Total de referências : 1 

Folha n° 

Page 1 of 1 

do proc. 
de 20-13 

O fundion 

Técnico AdnVnis 
a 

o-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

LEI No 12.263 11/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o GT-TVEM Grupo de Trabalho destinado a desenvolver o conceito de TV educativa 
municipal e promover sua implantaçao, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 797/1995 (ver documento) 
Osvaldo Giannotti 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/9/2013 
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\Naifa 

-RF 10.940 

solha n° O 
N°  ai - OG64  
O funcionári ...)1t,"  

Maria os 
Téen,co Admini at 

LEI N. 12.263 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Institui o GT-TVEM Grupo de Trabalho destinado a desenvolver o conceito de TV 
educativa municipal e promover sua implantação, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 797/95, do Vereador Osvaldo Giannotti) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Municipal, o GT-TVEM, 
Grupo de Trabalho destinado a desenvolver o conceito de TV educativa municipal, 
analisar as necessidades do Município de uma TV educativa própria, verificar o melhor 
aproveitamento desse canal de informação para o desenvolvimento nas áreas da 
educação, da cultura e da informação, ministrando aulas e filmes educativos. 
Art. 20  Farão parte do Grupo de Trabalho a que se refere o artigo 1 0  desta Lei todos os 
Secretários do Município, ou representantes devidamente designados pelo titular da 
pasta, e por um representante da Câmara Municipal, designado pela Mesa Diretora. 
§ 1 0  O referido Grupo de Trabalho será presidido pelo Secretário Municipal de Cultura 
e, em sua ausência, pelo Secretário Municipal de Educação. 
§ 20  O Presidente do Grupo de Trabalho designará o membro do colegiado que 
exercerá as funções de Secretário Executivo. 
§ 3 0  O trabalho dos servidores públicos integrantes do referido Grupo de Trabalho será 
a título gratuito e considerado de relevante interesse público, não podendo ser 
concedida qualquer forma de gratificação ou remuneração especial para a atuação 
nesse colegiado. 
Art. 3 0  Ao GT-TVEM, além das atribuições que lhe são conferidas no artigo 1 0  desta 
Lei, competirá ainda: 
I - elaborar o regulamento relativo ao seu funcionamento; 
II - realizar todo estudo que se fizer necessário; 
III - ouvir especialistas sobre o assunto, que, a critério do Presidente, poderão ser 
convidados a colaborar no Projeto, a título gratuito, sendo essa atuação considerada 
de relevante interesse público; 
IV - analisar acuradamente as formas de viabilização inclusive jurídicas e financeiras, 
de uma TV educativa municipal; 
V - traçar um plano detalhado e totalizante de implantação de uma emissora de TV 
educativa municipal, devendo tal plano ser posteriormente apresentado e colocado à 
disposição do Senhor Prefeito Municipal. 
Art. 40  A instalação do GT-TVEM dar-se-á no prazo de 60 dias a contar da publicação 
desta Lei, terá como sede de suas atividades o Gabinete do Secretário Municipal de 
Cultura, que proverá o Grupo de Trabalho do necessário suporte administrativo, e 
deverá apresentar seu relatório final no prazo de 6 (seis) meses a contar de sua 
instalação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O regulamento a que se refere o artigo 3 0, inciso I, desta Lei deverá ser 
publicado até 60 (sessenta) dias após a instalação do referido Grupo de Trabalho. 
Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Page 1 of 1 
Folhan°_,___do proc. 
N° 	

2043. 
O funcionário 

MariP,1 94 
Técnica Administra i RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13459 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.459 02/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui palestras de conscientizaçao ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 718/2001 (ver documento) 

Autor(es): Atillo Francisco 
Regulamentação: Decreto no 43.092/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ 13Juls ] 

http://cm332adm/scriptsiwxis.exe/iah/ 	 25/9/2013 
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olhas 	
proc. 

O funcionãri 

Maria Jos 
Técnico AdmnitfatRFr10.940 

LEI No 13.459, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 718/01, do Vereador Atílio Francisco - PTB) 

Institui palestras de conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de 
Ensino, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, um programa de palestras 
de conscientização ambiental, destinadas aos alunos matriculados da ia  à 8a série do 
Ensino Fundamental. 
§ iO - As palestras referidas no "caput" deverão ser ministradas no início e no término de 
cada ano letivo. 
§ 2° - Cada palestra deverá ter a duração equivalente a duas horas/aula, sendo 
apresentada por um professor cuja disciplina seja voltada ao estudo do meio ambiente e 

• deverá ressaltar a importância do meio ambiente na vida da sociedade de um modo geral. 
§ 3° - O palestrante dividirá o tempo da aula em duas sessões, sendo a primeira ¡parte 
expositiva, quando serão apresentados filmes, "slides" e/ou transparências, e a segunda 
parte deverá ser dedicada a debates com os alunos e a dirimir as dúvidas porventura 
surgidas. 
Art. 2° - Os palestrantes serão os próprios professores da Rede Municipal de Ensino que 
queiram contribuir com seus conhecimentos para a implantação deste programa, sem 
qualquer obrigação de remuneração financeira por parte da Administração municipal. 
§ 	- A direção de cada escola deverá convidar os palestrantes com 3 (três) meses, no 
mínimo, de antecedência. 
§ 2° - Ficará também a critério da direção a marcação do dia e horário das palestras, assim 
como a possível unificação de algumas ou de todas as turmas da escola. 
Art. 3° - Caberá à Secretaria Municipal de Educação fornecer à direção de cada escola a 
relação com os nomes dos palestrantes que se inscreveram para ministrar as conferências. 
Art. 4° - O Executivo deverá regulamentar esta lei 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.  
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
, 

- orna n° Lia 	do proc. 
° 	 d e 2rt  

O funcionar- 1 	2.  

Mar a o e qpilveira 

Base de dados : Iegis 
	 Técnico Admin tr vo- RF 10.940 

Pesquisa : 13724 

Total de referências : 

1/1 
LEI No 13.724 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Municipio de Sao Paulo, e 
da outras providencias. 
Projeto de Lei No 550/2003 (ver documento) 
Flavia Pereira 
Decreto no 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

• 	[ lEjãçk 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

25/9/2013 
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Folha n°  4 	do proc. 

N° 	 de 
O funcionar 

• 

• 

Ma'ria' JoJ4éIOflvélra 
Técnico Admini t vo-RF 10.940 

LEI No 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 20  - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
Art. 3 0  - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 4 0  - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 5 0  - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 6 0  - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Folha n° 	3 	do proc. 
N°  0.1 —0 	de 20-13 
O funcionári 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14093 

Total de referências : 

Maná s d 	ié1a 
Técnico Admini a -Pç 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.093 29/11/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui, no Município de São Paulo, o Programa Educação Comunitária, e dá outras 
providências. 
Projeto de Lei No 475/2005 (ver documento) 
Soninha 
Decreto no 47.050/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ 115.4ac ] 
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Maria 	 ra 
Técnico Adminis 	-RF 10.940 

LEI No 14.093, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 475/05, da Vereadora Soninha - PT) 
Institui, no Município de São Paulo, o Programa Educação Comunitária, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa Educação Comunitária, a 
ser implementado, gradativamente, pela Secretaria Municipal de Educação, nas escolas 
da rede municipal de ensino. 
Art. 2 0  Consiste o Programa na formação, em serviço, de integrantes do Quadro do 
Magistério Municipal, em educação comunitária e desenvolvimento de cidadania no 
ambiente escolar. 
Art. 3 0  Os Educadores Comunitários deverão apoiar a Direção das unidades 
educacionais e o Conselho de Escola no desempenho das seguintes atividades: 
I - desenvolver ações de cidadania e promover o diálogo entre a comunidade escolar e 
a comunidade do entorno; 
II - reforçar à criança e ao jovem a compreensão de seu papel na sociedade, 
incentivando seu exercício de forma consciente, responsável e contínua, utilizando o 
lugar onde vive, sua cidade, sua escola, seu bairro, sua vizinhança, como parceiros em 
seu processo educativo; 
III - incentivar e acompanhar a participação da comunidade nos Conselhos de tEscola e 
em outros mecanismos de participação popular existentes, bem como nas atividades 
que contemplem a participação da comunidade, desenvolvidas no ambiente escolar ou 
no seu entorno; 
IV - auxiliar na organização das Associações de Pais e Mestres, Grêmios Estudantis e 
outros órgãos auxiliares da escola; 
V - desenvolver ações e promover a criação de espaços voltados à integração da 
escola com a comunidade; 
VI - apoiar a implementação de políticas públicas que promovam a participação 
comunitária na escola e a utilização dos espaços educativos existentes no seu entorno; 
VII - organizar e implementar, junto com a equipe Técnica, o pré e o pós aulae as 
atividades de fins de semana; 
VIII - organizar e acompanhar passeios culturais voltados ao desenvolvimento de 
ações educativas e culturais fora do ambiente escolar; 
IX - promover e articular, junto à comunidade escolar, ações educativas que visem à 
promoção da saúde. 
Art. 40  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2 0  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 5 0  (VETADO) 
§ 6 0  (VETADO) 
Art. 5 0  A Secretaria Municipal de Educação deverá promover cursos de capacitação de 
Educadores Comunitários, abertos a todos os integrantes do Quadro do Magistério do 
Município, voltada ao desenvolvimento das ações instituídas por esta lei. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação poderá contar com o apoio e a 
participação das demais Secretarias Municipais na promoção e na organização dos 
cursos a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 60  (VETADO) 	 1 
Art. 7 0  A Secretaria Municipal de Educação poderá celebrar convênios, contratos e 
acordos com o Governo Federal, outros entes da Federação, universidades, entidades 
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do proc. Folha n° 
N° 	 de 20_42 
O funcionar-1 

Marta os 
'técnico Admini, a o-RF 10.940 

públicas ou privadas e organizações não-governamentais, respeitadas as normas 
legalmente estabelecidas, visando ao acompanhamento, execução e avaliação das 
ações instituídas por esta lei. 
Art. 8 0  O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de novembro de 2005, 4520  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n0 	 

N° 
O funcionário 

Ma 
Técnico Adm* 

dodoc. 

de aja 

11 e a 
10.940 

Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 43092 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 43.092 15/04/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.459, de 2 de dezembro de 2002, que institui palestras de 

conscientizaçao ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino. 

[ Back ] 
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n° 	 do proc. 

O funcionélri 

Mana Oj vetra 
Técnico Admrnsifatj r.P F 10.940 

DECRETO No 43,092, DE 15 DE ABRIL DE 2003 

Regulamenta a Lei n° 13.459, de 2 de dezembro de 2002, que institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 13.459, de 2 de dezembro de 2002, que institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, fica regulamentada nos 
termos deste decreto. 
Art. 20 . As palestras destinam-se aos alunos matriculados nos ciclos I e II do Ensino 
Fundamental e serão ministradas no início e no término de cada ano letivo ou, ainda, a 
qualquer tempo, conforme as necessidades de cada Unidade Escolar, por professor da Rede 
Municipal de Ensino de qualquer área, cuja disciplina esteja voltada ao estudo do meio 
ambiente como tema transversal. 
Parágrafo único. Cada palestra terá a duração equivalente a duas horas/aula, devendo o 
palestrante dividi-la em duas sessões, sendo a primeira expositiva e a segunda dedicada ao 
debate com os alunos. 
Art. 30 . Os professores da Rede Municipal de Ensino, interessados em ministrar as referidas 
palestras, deverão cadastrar-se perante a Diretoria de Orientação Técnica - DOT - Projetos 
Especiais. 
§ 1 0 . O cadastramento será efetivado mediante o preenchimento de ficha de inscrição 
específica até o último dia do mês de fevereiro de cada ano, devendo ser anualmente 
renovado. 
§ 20 . Poderão se inscrever os professores titulares em exercício nas Unidades Escolares que 
tenham cursos e projetos realizados e comprovados, na área de Educação Ambiental, com 
os alunos da Rede Municipal de Ensino. 
§ 30 . Os professores inscritos não poderão ministrar palestras em seus horários de aula, 
salvo mediante concordância escrita da Direção da Escola e desde que não haja prejuízo 
para os alunos. 
Art. 40 . A Secretaria Municipal de Educação fornecerá à Rede Municipal de Ensino, por meio 
de publicação no Diário Oficial do Município, a relação de professores inscritos, bem como 
suas unidades de exercício e horário de trabalho. 
Art. 50 . Caberá à Direção de cada Escola convidar os palestrantes inscritos com 3 (três) 
meses, no mínimo, de antecedência. 
Parágrafo único. Ao professor inscrito incumbirá organizar a planilha mensal específica de 
palestras a serem proferidas e enviá-la à Diretoria de Orientação Técnica - DOT Projetos 
Especiais, até o quinto dia útil do mês subseqüente. 
Art. 60 . Os professores palestrantes não serão, em nenhuma hipótese, remunerados pelas 
palestras ministradas. 
Art. 70 . O professor que ministrar 2 (duas) palestras (quatro horas/aulas) para o mesmo 
público, desde que devidamente comprovado, receberá certificado de "Ciclo de Palestras", 
expedido pela Diretoria de Orientação Técnica - DOT - Projetos Especiais, ao qual fica 
atribuído 0,2 (dois décimos) de ponto para fins de evolução funcional. 
Parágrafo único. As palestras deverão incluir estudos básicos sobre tratamento e destinação 
do lixo, coleta seletiva solidária e objetivar a valorização e formação de um novo estilo de 
vida, do consumo responsável, de minimização de resíduos sólidos, sem desperdício de 
recursos e degradação ambiental. 
Art. 80 . Caberá à escola enviar à Diretoria de Orientação Técnica - DOT - Projetos Especiais 
a avaliação das palestras realizadas. 
Parágrafo único. A reinscrição dos professores, para ministrar novas palestras, será feita 
considerando-se as avaliações das palestras por eles proferidas anteriormente. 
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o-PF 10.940 

Art. 90  - Os modelos de fichas de inscrição e de planilha mensal de palestras, aos quais se 
referem os artigos 3 0  e 50, respectivamente, deverão ser aprovados por meio de portaria a 
ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação, no prazo de até 10 (dez) dias, 
contados da publicação deste decreto. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de abril de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de abril de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Page 1 of 1 

do proc. 
de 20.53 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 45656 

Total de referências : 

Maria 
	d 	ira  a ol-IvReF10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 45.656 27/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que instituiu o Programa de Educação 

e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo. 

[ Back ] 
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DECRETO No 45.656, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2004 

Regulamenta a Lei no 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que instituiu o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as dimensões e diversidades culturais, socioeconômicas e 
paisagísticas da Cidade de São Paulo, bem como a necessidade de serem 
implementados programas socioambientais interdisciplinares para a construção de 
novos valores e posturas no sentido de garantir um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado; 
CONSIDERANDO as diretrizes do Decreto Federal no 4.281, de 25 de junho de 2002, 
que regulamenta a Lei Federal no 9.795, de 27 de abril de 1999, instituidora da Política 
Nacional de Educação Ambiental; 
CONSIDERANDO que o Plano Diretor na Cidade de São Paulo tem como princípios a 
preservação e a recuperação do ambiente natural, a participação da população nos 
processos de decisão, planejamento e gestão, objetivando promover e tornar mais 
eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e econômicos, os investimentos 
dos setores público e privado; 
CONSIDERANDO que, para a consecução desses objetivos, torna-se imperiosa a 
regulamentação do Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA, instituído 
pela Lei Municipal no 13.724, de 9 de janeiro de 2004, dotando-o dos meios 
necessários à sua efetiva implementação, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que instituiu o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo, fica regulamentada 
de acordo com as disposições deste decreto. 
Art. 2 0 . O PEMA tem caráter socioeducativo, concretizando-se mediante a promoção de 
ações de educação ambiental. 
Parágrafo único. O programa será coordenado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, com a participação da sociedade, por meio da constituição de um 
Conselho Gestor. 
DO CONSELHO GESTOR, SEUS OBJETIVOS, 
ATRIBUIÇÕES E CONSTITUIÇÃO 
Art. 3 0 . O gerenciamento do PEMA caberá a um Conselho Gestor paritário, democrático 
e deliberativo no âmbito de suas competências, de modo a assegurar a participação da 
sociedade civil e a legitimação das decisões que vierem a ser tomadas. 
Art. 4 0 . O Conselho Gestor tem por objetivo promover e apoiar ações para a 
implantação e implementação do PEMA, visando minimizar os impactos 
socioambientais na Cidade de São Paulo, por meio da atuação de monitores ambientais 
em cada região administrada pela respectiva Subprefeitura, contribuindo para a 
educação ambiental da população. 
Art. 5 0 . São atribuições do Conselho Gestor: 
I - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, 
o Plano de Gestão do Programa de Educação e Monitoria Ambiental; 
II - aprovar, no âmbito de sua competência, planos e projetos a serem implementados 
no Programa de Educação e Monitoria Ambiental; 
III - criar ou dissolver câmaras técnicas para tratar de assuntos específicos, indicando 
seus respectivos membros; 
IV - aprovar os documentos e as propostas encaminhadas por suas câmaras técnicas; 
V - estimular a captação de recursos para projetos do Programa de Educação'e 
Monitoria Ambiental, mediante doações, estabelecimento de convênios, parcerias, 
termos de cooperação técnica, dotações do Poder Público e demais formas de captação 
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Mar a Jo 	live ra 
Técnico Admint ra o-RF 10.940 

de recursos nacionais e internacionais; 
VI - promover a articulação entre órgãos governamentais, sociedade civil, 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, organizações não-
governamentais e organizações sociais, visando atender aos objetivos deste decreto; 
VII - avaliar o cumprimento do PEMA, seus planos e projetos, bem como as ações 
pertinentes ao programa; 	 1  
VIII - rever o Plano de Gestão do PEMA com a periodicidade que vier a ser definida 
pelo Conselho Gestor; 
IX - credenciar as organizações para realizar os cursos de formação de monitores 
ambientais, nos módulos básico e específico, bem como executar os projetos 
pertinentes ao programa; 
X - reconhecer e validar, por meio de resolução, o conteúdo programático e respectiva 
carga horária dos cursos de monitoria ambiental já concluídos, visando a inserção do 
Monitor nos projetos do PEMA; 
XI - elaborar, aprovar e atualizar seu Regimento Interno e suas normas de 
funcionamento, estabelecendo as atribuições de seus membros; 
XII - estabelecer e incentivar a cooperação técnica, quando necessário. 
Art. 60 . O Conselho Gestor do PEMA será composto por 22 (vinte e dois) membros, 
sendo 11 (onze) representantes do Poder Público e 11 (onze) da sociedade civil, mais 
seus respectivos suplentes, assim definidos: 
I - um representante de cada um dos seguintes órgãos do Poder Público Municipal: 
a) Secretaria Municipal do Verdee do Meio Ambiente - SVMA; 
b) Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP; 
c) Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS; 
d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
f) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
g) Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS; 
h) Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB; 
1) Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 
j) Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A; 
I) Coordenadoria de Participação Popular, da Secretaria do Governo Municipal - SGM. 
II - um representante de cada uma das seguintes entidades da sociedade civil: 
a) organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs), organizações não-
governamentais e organizações sociais, ligadas à defesa do meio ambiente; 
b) associações de moradores do Município; 
c) associações civis de profissionais ligados à temática do PEMA; 
d) instituições de ensino e técnico-científicas; 
e) organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) organizações não 
governamentais e organizações sociais credenciadas junto ao PEMA; 
f) associações de monitores ambientais; 
g) setor de turismo; 
h) setor de cultura; 
i) comunidades tradicionais; 
j) OSCIPs, organizações não governamentais e organizações sociais com atuação na 
área da educação; 
I) OSCIPs, organizações não governamentais e organizações sociais ligadas a 
atividades culturais. 
§ 1°. Os representantes dos órgãos da Administração Municipal, bem como seus 
suplentes, serão designados pelos respectivos Titulares dos Orgãos referidos no inciso 
I deste artigo. 
§ 20 . Os representantes da sociedade civil serão escolhidos por meio de eleição 
realizada em reunião plenária das entidades. 
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§ 30 . O mandato dos membros do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos, admitida 
uma recondução. 
§ 40 . A participação dos membros no Conselho Gestor não será remunerada, sendo, 
porém, considerada de relevante interesse público. 
DO CADASTRAMENTO DAS ENTIDADES 
Art. 70 . Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA realizar o 
cadastramento das entidades representativas da sociedade civil, observados os prazos 
e normas estabelecidos pelo Titular da Pasta. 
Parágrafo único. Serão cadastradas as Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público - OSCIPs, Organizações não-governamentais e Organizações Sociais -,OSs que 
atenderem aos requisitos a seguir relacionados, sem prejuízo de outras condições que 
vierem a ser estipuladas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA: 	 1 
a) tenham pelo menos 1 (um) ano de existência legal na data da eleição a que se 
refere o § 20  do artigo 60  deste decreto; 
h) tenham, no objeto de seus estatutos sociais, a defesa do meio ambiente como 
atividade predominante ou que desenvolvam trabalhos de cunho social; 
c) apresentem a relação de seus afiliados; 
d) informem a origem de seus recursos financeiros, documentos e transparência na 
captação e aplicação dos recursos. 
DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO GESTOR 
Art. 80 . Poderão ser convidados para participar das reuniões do Conselho Gestor, com 
direito a voz, representantes dos órgãos estaduais e federais que fazem interface com 
o PEMA. 
DO FUNCIONAMENTO 
Art. 90 . O Conselho Gestor será presidido pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, assim como contará com um Vice-Presidente e uma Secretaria 
Executiva vinculada à Divisão Técnica de Educação Ambiental - DEA, do Departamento 
de Educação Ambiental e Planejamento - DEAPIA/SVMA. 
§ 1 0 . A convocação dos representantes para a reunião de posse e instalação do 
Conselho Gestor dar-se-á por edital, veiculado no Diário Oficial do Município de São 
Paulo com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, indicando hora, data e local em 
que será realizada a reunião; 
§ 20 . O funcionamento do Conselho Gestor e as atribuições de seus membros serão 
estabelecidos em seu Regimento Interno; 
§ 30 . As reuniões do Conselho Gestor serãopúblicas; 
§ 40 . A participação dos representantes implica direito a voz e voto nas decisões do 
Conselho Gestor, conforme sistemática a ser definida no Regimento Interno; 
§ 50 . Após a reunião de posse e instalação, o Conselho Gestor terá 30 (trinta) dias 
para aprovação de seu Regimento Interno; 
§ 60 . O Regimento Interno será aprovado por, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) 
mais 1 (um) dos membros do Conselho Gestor; 
§ 70 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA oferecerá c: 
necessário suporte técnico-administrativo para a constituição do Conselho Gestor, sem 
prejuízo da colaboração dos demais órgãos e Organizações nele representados; 
§ 80 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, em comum acordo 
com o Conselho Gestor, poderá estabelecer normas complementares para a fiel 
execução dos termos deste decreto. 
DO PRAZO PARA INSTALAÇÃO 
Art. 10. O prazo para implantação do Conselho Gestor será de até 1 (um) ano, a partir 
da publicação deste decreto. 
DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO E MONITORIA 
AMBIENTAL E SEUS OBJETIVOS 
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Art. 11. O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA tem por objetivos: 
I - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, recuperação 
e conservação ambiental e, ainda, a valorização da paisagem urbana, rural e natural, 
contribuindo para a organização da Cidade como espaço social; 
II - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação socioambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar o desenvolvimento dos temas transversais na educação formal e não-
formal; 
V - monitorar e avaliar as condições socioambientais locais por meio de diagnósticos 
participativos; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos regulares e 
irregulares, áreas de riscos, cortiços e favelas. 
DO PERFIL DO MONITOR 
Art. 12. Monitor Ambiental é o indivíduo civilmente capaz, com escolaridade mínima 
correspondente ao ensino fundamental completo e formação em cursos credenciados 
pelo Conselho Gestor do PEMA. 
Parágrafo único. Preferencialmente, o Monitor Ambiental deverá estar domiciliado e/ou 
ser comprovadamente atuante na região em que for desenvolver as atividades ligadas 
ao PEMA. 
DA QUALIFICAÇÃO 
Art. 13. Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação estabelecida para 
o exercício da função de Monitor Ambiental, antes do início das atividades, será ele 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, credenciadas pelo Conselho Gestor. 
Parágrafo único. O curso deverá atender a critérios de conteúdo e metodologia que 
contemplem temas básicos e específicos à cada área de atuação, preferencialmente 
ministrados em dois módulos. 
DA SUSTENTABILIDADE 
Art. 14. Para a implementação do PEMA, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
firmar convênios, parcerias e cooperações técnicas com pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins lucrativos, especialmente com organizações da sociedade civil de 
interesse público (OSCIPs). 
Art. 15. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0293/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Dispõe sobre a apresentação obrigatória de filmes institucionais de curta 

duração (curta-metragem) de conteúdo educativo, informativo ou institucional antes 
do início de sessões de cinema, de peças teatrais ou espetáculos realizados no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É obrigatória a exibição de filme institucional antes do início de sessões de 

cinema, de peças teatrais e quaisquer espetáculos realizados no Município de São 
Paulo. 

§ 1 0  Ficam excluídos os locais que não tenham como atividade principal as 
mencionadas no caput, assim como aquelas que não apresentem condições técnicas, 
ou cuja implementação seja excessivamente onerosa. 1 

§ 20  Os filmes de que trata o caput deverão ser exibidos nos estádios de futebol 
que possuam equipamentos suficientes para tanto, facultando-se a exibição durante os 
intervalos dos jogos. 

• 

• 

4 

Art. 20  Os filmes institucionais terão duração mínima de dois e máxima de cinco 
minutos, e versarão sobre temas como saúde pública, higiene, educação, 
comportamento, cultura, trânsito e outros assuntos de relevante interesse social. 

Art. 3 0  Respeitadas as diretrizes do art. 2°, a escolha do tema e do filme a ser 
exibido é livre, cabendo ao Poder Público fiscalizar a sua adequação ao tema e às 
normas estabelecidas nesta lei. 

§ 10  Os filmes deverão conter mensagem educativa adequada ao público e faixa 
etária da audiência. 

§ 20  É permitido o patrocínio comercial para a exibição, vedada a propaganda ou 
merchandising no conteúdo do filme. 

§ 30  O filme deverá ser renovado, no mínimo, bimestralmente. 
Art. 30  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 1.000,00 

(mil reais) por sala de exibição em que se verificar a infração, valor que será dobrado 
na primeira reincidência e aplicado em quadruplicado para a segunda e demais 
reincidências, assim considerado o comportamento reiterado a cada 30 (trinta) dias da 
aplicação da multa. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei 
federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 17/05/2012, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-00225/2012 do Vereador Natalini (PV) 
"Torna obrigatória a exibição de vídeos educativos antidrogas nos cinemas e nas 
aberturas de shows e eventos culturais no município de São Paulo e dá outras 
providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - É obrigatória exibição de vídeos educativos antidrogas, para fins de acesso 
à informação, conscientização, prevenção e combate ao uso de substâncias 
alucinógenas ou entorpecentes, na abertura de todos os shows artísticos e eventos 
culturais com aglomeração de público no Município de São Paulo. 
§ 1 0  - Entende-se por eventos culturais as sessões de cinema, shows musicais, 
teatrais e de dança, bem como outros acontecimentos similares. 
§ 20  - Os vídeos de que trata o caput deste artigo deverão ter duração de, no 
mínimo, um minuto para exibição em cinemas e dois para os demais eventos. 
§ 30  - A projeção dos vídeos educativos deverá ser feita em telas capazes de 
permitir a visualização de seu conteúdo por todo o público do local onde se 
realizará o show ou evento cultural. 
Art. 2 0  - Os vídeos educativos deverão ser apresentados anteriormente à exibição 
de cada filme nos cinemas. 
Art. 3 0  - A criação dos vídeos educativos será de responsabilidade das empresas 
administradoras de cinemas e dos produtores de shows e eventos culturais 
realizados no Município de São Paulo. 
§ 10  - O conteúdo dos vídeos educativos deverá ser previamente aprovado pelo 
Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA. 	; 
§ 20  - Estes vídeos poderão ser cedidos pelo Poder Executivo. 
Art. 4 0  - As informações a serem veiculadas nos vídeos educativos de que trata a 
presente Lei deverão abordar os seguintes temas, dentre outros: 
I - consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas;. 
II - uso indevido de medicamento; 
III - drogas e sua relação próxima com a violência, prostituição e acidentes; 
IV - os dependentes de drogas e suas chances de recuperação; 
V - a participação da família e da comunidade. 
Art. 5 0  - O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - Advertência; 
II - para as empresas administradoras de cinemas, multa no valor de R$ 2.000,00 
por sessão de filme exibida sem o vídeo educativo; 
III - para os produtores de shows e demais eventos culturais, multa de R$ 
3.000,00, aplicada em dobro no caso de reincidência; 
IV - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata os incisos II e III deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. - 
Sala das sessões, 11 de maio de 2012. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00005/2013 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a criação e inclusão do programa "PROJETO CIDADANIA APRENDER 
BRINCANDO", a ser implantado na rede ensino público no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatória a inclusão nas comunidades mais carentes da rede de 
ensino público do Município de São Paulo, o programa "PROJETO CIDADANIA 
APRENDER BRINCANDO", que deverá levar aos alunos do ensino fundamental 
conhecimento e desenvolvimento de questões de temas sobre a valorização da 
vida, meio ambiente, drogas, violência, racismo, combate a dengue e também 
como se prevenir da gripe influenza A (H1N1). 
Art. 2 0  - O referido programa educacional deverá ser levado para as crianças e 
adolescentes nas comunidades mais carentes, por intermédio de materiais 
didáticos, como jogos, revistas em quadrinhos, etc., levando conhecimento e 
esclarecendo duvidas aos pais e alunos da rede de ensino público do Município de 
São Paulo. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessária. 
Art. 4 0  - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis com vista à regulamentação do 
disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/09/2013, PÁG 78 

PROJETO DE LEI 01-00613/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a instituição, no âmbito do Município de São Paulo, da Semana 
Municipal de conscientização da necessidade de convivência harmônica dos 
habitantes de condomínios horizontais e edilícios, pautada no respeito mútuo entre 
os condôminos e destes em relação às funções institucionais dos Síndicos e Sub-
Síndicos, nas condições que especifica e dá outra 	 a 	• 

A Câmara Municipal São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, .a Semana Municipal de 
conscientização da necessidade de conviv:Oncia l  ,harrônlça..-dos -tipbitántes de 
condomínios horizontais e edilícios, pautada no respeito, mútuo. ,  entre os 
condôminos e destes em relação às funções institucionais .dos ..Síndicos e Sub-
Síndicos, a ser realizada, anualmente, na 4a semana do mês de novembro. 
Parágrafo único. A semana ora instituída passará a constar dO ÇaIgnUrio• Oficial de 
Datas e Eventos do Município de São Paulo. 	 A 	' 	' 4  
Art. 2 0  Durante a Semana Municipal de Conscientização da convivência 'harmônica 
dos habitantes de condomínios horizontais e edilícios referida no artigo 1 0, o 
Executivo envidará esforços para promover eventos e debates com as associações e 
entidades dedicadas ao tema a fim de fomentar uma convivência urbana pautada 
pelo respeito mútuo entre os condôminos e destes • em relação às . funções 
institucionais dos síndicos e sub-síndicos. 
Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, de setembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 um COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0667/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, que visa tornar 
obrigatória a exibição de vídeo educativo cujo conteúdo incentive a preservação do meio 
ambiente e a valorização do respeito às pessoas, em especial as crianças e aos idosos, a 
ser projetado na abertura das sessões de cinema, peças teatrais e eventos culturais. 

Segundo a propositura, em apertada síntese, referidos vídeos: i) terão a duração de, no 
mínimo, dois minutos, e será apresentado antes da atração principal; e ii) serão de 
responsabilidade das empresas que assumirem o encargo pela apresentação cultural. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos 
artigos 13, inciso I, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Por outro lado, trata-se de típica manifestação dO poder de polícia administrativa, cuja 
definição consta do art. 78 do Código Tributário Nacional, como segue: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito; interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública e ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. (grifamos) 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa 
condição, razão pela qual é comum afirmar que á polícia administrativa se desdobra em 
uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, 
Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São Paulo: Saraiva, 
2008, p. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legisãtiva. [4 Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar 
essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que 
a característica fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia  
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se pela imposição 
de deveres e obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a  
estrutura essencial das medidas de poder de polícia e atribui à Administração 
Pública competência para promover a sua concretização. (grifamos) 

17 - RELCOM 
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Poder-se-ia afirmar que se trata de indevida ingerência no âmbito da atividade econômica 
privada, porquanto insere nova obrigação aos cinemas locais para o pleno desenvolvimento 
de suas atividades no âmbito municipal. 

Consoante se verifica da definição de poder de polícia transcrita, tal limitação incide sobre o 
próprio valor abstratamente considerado, no caso a liberdade de exercício da atividade 
econômica privada, consagrado constitucionalmente, sendo que a expressão direito à 
liberdade já assume contornos distintos, porquanto a limitação administrativa, proveniente 
sempre de lei, já integra sua essência, sua definição, já indica o modo de seu exercício. 

• Nesse exato sentido, é a definição de Celso Antonio Bandeira de Mello (in Curso de Direito 
Administrativo Brasileiro, 25° Edição, Ed. Malheiros, págs 805 e 807): 

Convém desde logo observar que não se deve confundir liberdade e propriedade 
com direito de liberdade e direito' de propriedade. Estes últimos são expressões 
daquelas, porém tal como admitidas em um dado sistema normativo. Por isso, 
rigorosamente falando, não há limitações administrativas ao direito de liberdade e 
ao direito de propriedade — é a brilhante 'observação de Alessi —, uma vez que estas 
simplesmente integram o desenho do próprio perfil do direito. São elas, na verdade, 
a fisionomia normativa dele. Há, isto sim, limitações à liberdade e à propriedade. 
11.3 Portanto, as limitações ao exercício da liberdade e da propriedade 
correspondem à configuração de sua área de manifestação legítima, isto é, da 
esfera jurídica da liberdade e da propriedade tuteladas pelo sistema. (grifou-se) 

Estar-se-ia diante de uma ilegalidade se, através da atuação legislativa, ocorresse o 
sacrifício total dó direito, de modó a tornar inviável à seu exerCício, o que não se verifica no 
presente caso, Considerando que há apenas a obrigação de exibição de filmes institucionais 

• de breve duração, própria da essência do poder de polícia. 

" 
Desse modo, sob o estrito aspecto jurídico, denota-se que o projeto em tela regula aspecto 
inserido no âmbito da competência legislativa do poder de polícia, uma vez que objetiva 
instituir a obrigatoriedade de exibição de filmes institucionais, com conteúdo à preservação 
do meio ambiente e' á valorização do respeito às pessoas, em especial as crianças e aos 
idosos, a ser projetado na abertura das sessões de cinema, peças teatrais e eventos 
culturais. 

Ressalta-se, ainda que não se trata de usurpação de competência legislativa da União, 
porquanto o art.. 220, § 3°, inciso I, incumbe à lei federal regular as diversões e espetáculos 
públicos, cabendo ao Poder Público informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que 
não se recomehdem, locais e horários em que sua apresentação Se mostre inadequada, 
uma vez que ó 'pretendido na proposição não estabelece nada 'diverso do quanto já 
preceituado aos espetáculos públicos no que tange à sua natureza, horários e faixas etárias 
apropriadas, aó Contrário deverá observar o ' quanto já estabelecido pela legislação de 
aplicação nacional. 
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Impõe-se, contudo, a manifestação da Comissão de mérito pertinente quanto à conveniência 
e oportunidade da pretensão. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta casa. 

Ante o exposto somos,. 

PELA LEGALIDADE 

Todavia, deve-se retirar o § 1° do art. 20  da proposta, visto que ele cuida da possibilidade de 
obtenção de benefícios fiscais regrados em lei federal, sendo que, evidentemente, esta 
Casa não dispõe de competência legislativa para dispor sobre benefícios concedidos por 
outro ente da federação, razão pela qual se deve apresentar o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0667/13. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
apresentação de vídeo educativo no início 
das sessões de cinema, de peças teatrais ou 
eventos culturais realizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

• 	A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° É obrigatória apresentação de vídeo educativo cujo conteúdo incentive a preservação 
do Meio Ambiente e a valorização do respeito às pessoas, em especial as crianças e aos 
idosos, a ser projetado na abertura das sessões de cinema, peças teatrais, e eventos 
culturais. 

§1 0  O vídeo educativo de que trata este artigo deverá ter duração de, no mínimo, 02 (dois) 
minutos, e será apresentado antes da atração principal. 

§ 2° Para fins de aplicação desta Lei, eventos cuíturais serãO todas as apresentações de 
cinema, teatro, shOws musicais, e demais eventos similares. 

Art. 2° A produção dos vídeos educativos será de responsabilidade das empresas que 
assumirem o encargo pela apresentação cultural. ' 
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• Parágrafo único. No caso da produção do vídeo educativo mediante patrocínio será vedada 
a publicidade incompatível com a preservação do meio ambiente ou a valorização do 
respeito às crianças e aos idosos. 

Art. 30  Os estabelecimentos comerciais que descumprirem o disposto nesta Lei estarão 
sujeitos as seguintes sanções: 

I - notificação para cumprimento em 15 (quinze) dias; 

II - suspensão do funcionamento, por 30 (trinta) dias, caso constatado o não cumprimento 
no prazo assinalado no inciso I deste artigo; 

III - cassação de alvará de Licença e Funcionamento para o estabelecimento na reincidência 
da irregularidade. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução 'desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

• Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sal da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ã_ . 1 

ULA 

• 

1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO— SGP.4 
NOTAS TÁQUIGRÁFICÁS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14327 	DATA: 11/12/2013 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 36a audiência pública de 2013. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Está audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, diariamente, 
desde o dia 6 de dezembro de 2013. Foi publicada na Folha de S. Paulo no dia 9 de dezembro de 2013 
e nó Diário de S. Paulo no dia 10 de dezembro de 2013. 
Pasemos aos itens da pauta. 
PL 484/13, do Vereador Calvo. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 519/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 562/13, do Vereador Conte Lopes. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 566/13, da Vereadora Juliana Cardoso. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 572/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 577/13, da Vereadora Edir Sales. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 583/13, do Vereador Jair Tatto. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 584/13, dos Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. Há alguém inscrito? Não. 
Projeto lido. 

O Vamos deixar o item nove para depois, pois o Vereador Nabil Bonduki já deve estar chegando. 
O próximo é o PL 618/13, do Vereador Aurélio Miguel. Vou deixar este PL para depois porque a ementa 
está' um pouco difícil de compreender. 
O 11° item da pauta é o PL 667/13, da Vereadora Noemi Nonato. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 12° item da pauta é o PL 674/13, do Vereador Mano Covas Neto. Há alguém inscrito? Não. Projeto 
lido,Imas depois vamos pedir mais explicações para saber do que se trata. 
O 13° item da pauta é o PL 693/13, do Vereador Calvo. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 14° item da pauta é o PL 730/13, do Vereador Floriano Pesaro. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
Projetos agora em 2a audiência pública. 
É o115° item da pauta, PL 576/13, do Vereador Floriano Pesaro. O 16° item é o PL 578/13, dos 
Vereadores Goulart e Arselino Tatto. 
Está inscrito para falar sobre este projeto o Sr. Reinaldo Taconi. 
O SR. REINALDO TACONI - Bom dia, senhores. Eu vim aqui para fazer a defesa desse projeto e dizer 
que a legislação pertinente à construção de postos de gasolina, obedecendo à legislação federal, 
estadual e municipal, é uma das mais perfeitas que existe no mundo. 
Inexplicavelmente, essa legislação, em dezembro de 2004, sofre por esta Casa um projeto que fez uma 
alteração e deixou na cidade de São Paulo aproximadamente dois mil postos de gasolina funcionando 
irregularmente. Com  base nisso, apresentamos, recentemente, um projeto que versa sobre a inexplicável 
distância de 20 metros da bomba para qualquer outra edificação comercial. Isso realmente é um absurdo 

O porciue a própria legislação no que tange a construção e ao Código de Obras e todos os aspectos de 
segurança já elencados pela própria CETESB faz essa determinação de acordo com a área, com o 
zonéamento e com o próprio Código de Obras. 
Então, é inexplicável querer banir tudo isso e querer deixar tão distante, da forma como deixaram. 
Um outro aspecto também que nos traz preocupação é que a legislação diz aquilo que pode ser 
construído para trabalhar em conjunto como posto de gasolina. Então, ela fala que pode banca de jornal, 
mas, não pode farmácia. Pode uma livraria, mas não pode um armarinho. E o nosso projeto diz 
exatamente o contrário. Nós não vamos dizer o que pode, vamos dizer aquilo que não pode, as 
atividades que não são pertinentes à venda de combustível. O nosso projeto diz aquilo que não pode. 
Então, você não pode, obviamente, construir uma escola. Você não pode, obviamente, comercializar 
fogos de artifícios, assim como outras atividades que são nocivas àquele tipo de atividade. 
Então, é um projeto bastante coerente, que ajustaria, acertaria todas essas situações. E ele acaba até 
sendo conflitante com um projeto que também está nesta audiência, acho que o de número 8, que 
também não disciplina o uso misto. E nós estamos disciplinando o uso misto. 
Por isso, acho muito importante fazer esse acerto para tornar regular na Cidade esses quase dois mil 
postos que se encontram na irregularidade. É só isso e muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado pela explicação. 
Vamos ao projeto seguinte. Item 17°, PL 631/2013, do Vereador George Hato, PMDB. Dispõe sobre os 
sei-Viços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do 
município de São Paulo e adota outras providências. 
Não; há inscritos. Está lido o projeto. 
Item 18°, PL 647/2013, do Vereador Floriano Pesaro, PSDB. Declara de utilidade pública para fins de 
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desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco Morato, Ministro Manfredo 
Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como Chácara do Jockey, no bairro de Vila 
Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá outras providências. 
Alguin inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Só voltando ao item 10, que era do Vereador Aurélio Miguel. Ele considera que o funcionário, podendo 
pedir transferência para local perto de sua moradia, evita deslocamento. Portanto, evita poluição do meio 
ambiente. Esta é a justificativa. Só para sabermos. O projeto foi lido. 
No Caso do item 12, do Vereador Mario Covas, é aquela coisa do inciso II, etc, etc. O Vereador tem 
comó objetivo desconsiderar as mensagens indicativas de empresas públicas, sociedades de economia 
mista, autarquias e funções públicas como anúncios, ou seja, não considerar isso como anúncios para 
fins da Lei Cidade Limpa. Esta é a justificativa do projeto, que foi lido. 
Vamos ao PL 591, item 9 da pauta. 591/2013, do Vereador Nabil Bonduki, do PT. Dispõe sobre a 
inserção das cooperativas e associações de catadores de coleta seletiva no sistema de limpeza urbana 
no município de São Paulo. Autoriza a remuneração das cooperativas e associações de catadores pela 
prestação de serviço. Cria o conselho gestor da coleta seletiva e dá outras providências. 
Algum inscrito? Sra. Rocela, por favor. 
A SRA. ROCELA -Bom dia a todos. Gostaria de colocar os principais pontos referentes a esse projeto 
de lei. Esse projeto regulamenta a inserção das cooperativas e associações de catadores no sistema de 
limpeza urbana do município. Ao fazer isso, ele permite que seja garantida a remuneração desses 
trabalhadores, gerando trabalho e renda para essas associações que trabalham com resíduos sólidos 
recicláveis que estejam organizados em cooperativas e associações. 
Isso também faz com que se organize um conselho gestor da coleta seletiva, que tem um caráter 
deliberativo e fará parte também desse sistema que está sendo implantado hoje na Prefeitura de coleta 
seletiva e de sistema de resíduos sólidos. 
Na Verdade, esse projeto de lei tem uma origem já relativamente antiga. Desde 2007 houve todo um 
trabalho do Movimento Nacional de Catadores com o hoje Deputado Federal Paulo Teixeira e depois 
assumido pelos então Vereadores Chico Macena e Beto Custódio. S.Exas. começaram a organizar e a 
disct;itir esse projeto de lei. De lá para cá, muita coisa mudou, e é importante colocar isto: na agenda da 
sustentabilidade urbana, a implantação da política nacional de resíduos sólidos, que foi aprovada em 
2010, se tornou uma prioridade nacional, e, dentro dessa questão, acabar com os lixões até 2014, 
implantar a coleta seletiva são questões absolutamente na ordem do dia de todas as cidades. 
Então, esse projeto de lei se insere nessa lógica, trazendo para o sistema as cooperativas de catadores 
que hoje estão fora dessa lógica do sistema de coleta seletiva e da política de resíduos sólidos no 
município. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. 
Tem' a palavra o Vereador Beto Custódio. 
O SR. BETO CUSTÓDIO .1- Sr. Presidente, inicialmente gostaria de cumprimentar por esta audiência 
pública V.Exa. e também o Vereador Netinho. E, logicamente, o autor que hoje apresenta esse projeto 
de lei, que, no nosso entendimento, é de uma felicidade muito grande para a cidade de São Paulo, até 
por conta dos últimos acontecimentos mundiais, das logísticas discutidas nas conferências Municipal, 
Estadual e Nacional e, logicamente, traz para nós um momento de reflexão por conta da nova 
metOologia. O mundo, o Brasil, a Cidade de São Paulo não suportam mais esse estilo de recolher os 
lixosi  domiciliares, os materiais recicláveis para simplesmente amontar nos lixões, nos transbordos ou no 
que valha. 
Nesse sentido, quero parabenizar o Vereador Nabil Bonduki. Temos algumas pessoas de Amlurb que 
também têm contribuições, mas técnica e politicamente falando, não tenho dúvidas de que seria uma 
nova forma de reconhecer o qual é importante a participação das cooperativas, que sempre foram 
maltratadas, jogadas à margem a criação desse projeto de lei, por parte do Vereador Nabil Bonduki. E 
aproveito para pedir sensibilidade aos outros Srs. 54 Srs.Vereadores para que possamos criar essa 
possibilidade. E, mais que isso, criar também o conselho, que trabalhará a questão da coleta seletiva. É 
um conselho que irá contribuir não para o Governo, mas para a sociedade. 
Então, Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. Muito obrigado pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obrigado, Vereador Beto Custódio. Concordo plenamente 
com' V.Exa.. Se realmente pensarmos, imaginarmos que ainda há, no ano de 2013, cidades do tamanho 
de São Paulo onde você coloca o saco de lixo na sua porta e o caminhão passa, pega e despeja tudo em 
um lugar não faz o menor sentido em um lugar mediamente civilizado. 
Até Pela quantidade de lixo. No Caso específico, o brasileiro tem um volume de descarte muito acima da 
média geral. 
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Portanto, só temos de parabenizar o projeto do Vereador Nabil Bonduki. Diria que começamos em 2007, 
se não me engano, justamente a reorganizar as cooperativas e a Secretaria de Serviços passou a 
colocar- à época eu estava lá -, caminhões para recolher produtos recicláveis, em vez das carroças. Ou 
seja cooperados trabalhariam ou nas cooperativas ou fidelizando clientes, arrumando mais clientes. 
Os caminhões passariam nesses clientes para pegar produtos e levar às cooperativas. E ligando as 
cooperativas diretamente às indústrias por meio de um convênio que fizemos com a Fiesp, eliminando 
inteemediários entre cooperativas e indústrias. 
Isso funciona bem, considerando que o pessoal que faz a coleta de resíduos seletivos, os catadores 
atualmente conhecem o produto com que trabalham melhor do que qualquer um. Vi de perto o potencial 
que existe aí como uma atividade econômica importante na cidade de São Paulo. Basta organizar e tirar 
os aproveitadores do meio, assim como aqueles que querem ideologizar, politizar a discussão. O 
trabalho dos catadores pode ser uma atividade econômica fundamental na cidade de São Paulo. Uma 
atividade moderna, e essas pessoas devem ser tratadas como profissionais capacitados e qualificados. 
Chamo Paulo Gonçalves de Souza, da Amlurb, para também falar sobre o projeto. 
O SR. PAULO GONÇALVES DE SOUZA - Bom dia, Sr. Presidente, Mesa, participantes desta audiência 
pública. Venho ressaltar também a questão socioambiental da propositura reapresentada pelo nobre 
Vereador. 
Destaco também a importância que os vendedores que fizeram a primeira representação tiveram no 
sentido de buscar a sistematização e também a consolidação da luta dos catadores, que vêm, ao longo 
do tempo, tirando o sustento da questão do lixo reciclável de forma ainda desorganizada. E agora, na 
mecfida em que também há necessidade de se cumprir a política nacional, esse projeto veio ao encontro 
dessas reivindicações. 
Essá é uma iniciativa bastante necessária para consolidar essa atividade no âmbito do município de São 
Paulo, porque também na questão da política de resíduos sólidos e da readequação do Plano de Gestão 
Integrada e de Resíduos, em que também a coleta seletiva no município está sendo elaborada, haverá 
condições não só de implantar mais cooperativas de catadores mas também atingir uma meta grande no 
sentido de diminuir a quantidade de resíduos que vai para os aterros sanitários. 
E a remuneração dos catadores de forma organizada, a partir de cooperativas, dará melhor 
sustentabilidade à família desses profissionais. 
Então, parabenizo a propositura no sentido de que ela seja aprovada da forma como foi colocada e 
venha, de fato, beneficiar os catadores de maneira geral. 
O S. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. A opinião da Amlurb é sempre importante 
em um projeto como esse. 
Não 	nada mais a tratar, gostaria de encerrar a 36a audiência pública da comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Agrádeço muito a presença e a participação de todos. 
Boa tarde. 
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CÃUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 2610312010004 

OBSERVA ÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia! Na qualidade de membro da Comisso de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, na presidência da Audiência Pública. 

Dec aro abertos os trabalhos da segunda audiência pública do ano de 2014. Informo que essa 

audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara — www.camara.sp.qov.br ,  links 

TV Câmara, Auditórios On-Line. Essa audiência foi publicada no Diário oficial da Cidade de 

São Paulo, nos dias 14, 25 e 26 de março. No Diário de São Paulo, no dia 25 de março e na 

Folha de São Paulo, no dia 26 de março de 2014. 

Passemos a pauta do dia. Peço ao Sr, Secretário que faça a leitura do item 1° da pauta. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 15/06, nobre Vereador Adilson Amadeu. 

o 	O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 267/13, nobre Vereador Jair Tatto. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 484/13, nobre Vereador Calvo. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 519/13, nobre Vereador Eduardo Tuma. 

o 	O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o senhor é corintiano? Quais são os sabores e 

condimentos da comida que será servida neste polo gastronômico que pretende se instalar no 

entorno do Estádio do Corinthians? Essa é a questão fundamental do debate. Se fosse, do 

Palmeiras, sabemos que seria culinária italiana, do Santos, frutos do mar. No entorno do 

Corin
I
thians, qual a sugestão de gastronomia que iremos oferecer para o povo do mundo todo? 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Apesar, de que V.Exa. coloca que se fosse na arena 

Palrrieiras, saberíamos que a gastronomia se referia a carne suína... 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Falei massa italiana. O senhor que está falando carne suína... 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A massa italiana, quero fazer essa observação da 

seguinte forma: não sei se é de conhecimento, o Corinthians foi fundado por italianos. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Um dos fundadores do Corinthians é o Bianque Polite, que veio 

no final do século, anterior,ao passado trazendo a família, que depois viria ser Police, se 

instalou primeiro em Salto, porque os pobres italianos foram para o interior trabalhar na 
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lavoura, quando construiu algum dinheiro vinha para a Capital e o Bom Retiro, você tinha m 

conjunto grande de hospedaria, dos humildes. Quem eram os humildes? Aqueles que não 

tinham como pagar coisa melhor e alugavam uma cama, e se dividiam naquilo que hoje é 

batizado de cortiço. Às vezes famílias inteiras. Então conheço a história da divisão dos italianos 

ricos
I

, que fundaram o Palestra e dos italianos simples, que fundaram o Timão. A sabedoria da 

alimentação italiana vai acompanhar os Corintianos e aquela que não tem sabedoria, porque 

come carne suína vermelha vai continuar com os palmeirenses? 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É o critério. Passemos ao Rem seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 562/13, nobre Vereador Conte Lopes. 

o 	
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Pas
I
semos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 566/13, nobre Vereador Juliana Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 572/13, nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Pass
I
emos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 577/13, nobre Vereador Edir Sales. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Paulo Silva, assessor da nobre 

Vereadora Edir Sales. 

O SR. PAULO SILVA — O PL 577/13, é uma das mais importantes iniciativas da nobre 

Vereadora Edir Sales, para a zona Leste, e região do São Lucas. O PL institui o Parque Verde 

do São Lucas situado no distrito de São Lucas, na Subprefeitura de Vila Prudente, entre a 

Avenida do Oratório, Rua General Iro Legue Cunha, Rua Ribeirópolis, Av. Secondino, Rua 

Antonio Rodrigues dos Ouros e Rua Carlos Sense. Esse parque é um pedido da população por 
I 

mais área verde de lazer e entretenimento. Que também valorizará a área, e estamos 

preservando o Meio Ambiente. 

o P
I
L 577/13, é o único que atende a legislação em vigor. Uma vez que tem por fundamento 

jurídico decretos do Executivo. Trata-se de uma área Trata-se de uma área decretada de 

utilidade publica pelo Prefeito Gilberto Kassab do PSD, no decreto 51097/09 e decreto 

5274/11, que concede 89.115 metros quadrados para implantação do parque verde. A nobre 

Vereadora Edir Sales, luta incansavelmente para essa implantação em todos os setores da 
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administração. Protocolou esse projeto de lei, envia ofícios e indicações ao prefeito. Já falou 

com o Secretário do Verde, sobre essa implantação, é realmente uma luta. A Vereadora tem 

abaixo assinado de toda população do São Lucas e da Avenida Oratório, com a reivindicação. 

Foi organizado, também, pela vereadora um ato denominado "abraço" pelo Parque verde do 

São Lucas. Ato simbólico ao redor do local e toda população esteve presente e o abraço pela 

implantação do parque verde foi realizado com sucesso. A nobre Vereadora Edir Sales, 

rece
1
ntemente, em mais uma ação em favor do parque apresentou uma emenda ao Projeto de 

1 
Lei do Plano Diretor junto ao relator da proposta, nobre Vereador Nabil Bonduki, para que 

1 
mantivesse exclusivamente, nos mapas de áreas verdes da cidade, o local para essa 

i 
implantação em respeito aos decretos em vigor. E a proposta da nobre Vereadora foi aceita em 

i 
reunião com o relator do Plano Diretor, que chegou a mostrar o novo mapa verde constando 

exclusivamente, essa área como área verde da cidade. É uma luta e a nobre Vereadora 
1 

acredita com fé em Deus que o local será implantado o parque Verde de São Lucas. 
i 

O S. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a palavra do assessor da nobre Vereadora 

Edir Sales. Aberta a palavra. (Pausa) Não há mais ninguém para se manifestar. Encerrada a 

discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 583/13, nobre Vereador Jair Tatto. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 
I 

manifestar. 
1 

Passemos ao item seguinte. 
i 

O SR. SECRETÁRIO — PL 584/13, nobres Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. 
i 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 
■ 

Pas,emos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 591/13, nobre Vereador Nabil Bonduki. 
1 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

marl
1
ifestar. 

Passemos ao item seguinte. 
i 

O SR. SECRETÁRIO — PL 618/13, nobre Vereador Aurélio Miguel. 
i 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 
1 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 654/13, nobre Vereador Natalini. 
i 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 
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manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 667/13, nobre Vereadora Noemi Nonato. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 674/13, nobre Vereador Mario Covas Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 693/13, nobre Vereador Calvo. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 730/13, nobre Vereador Floriano Pesaro. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Nada mais havendo a ser tratado nesta Audiência Pública. Assim sendo damos por encerrada 

a presente audiência pública. 

Estã encerrados nossos trabalhos. 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
66

7/
20

13
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



e' 'eg4se...4/ 
 tJ 

97! - 
Q 	 - O f) 

st o' 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



Folha n° 	1 1 	do 

Processo 	  

Apareci 	:Ara 
RF. 10' 	.)GP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
PAR 

1631/2014 
pARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 667/13 

Trata-se do projeto de lei n° 667/13, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de vídeo educativo no início das 

sessões de cinema, de peças teatrais ou eventos culturais realizados no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

A propositura visa disseminar conhecimento essencial em prol da manutenção dos 

biomas, em contraponto aos fenômenos de aquecimento global, degradação das geleiras, 

emissão de gases poluentes, derrubadas das florestas, e assim agregar forças dos 

c dadãos de diversas classes sociais, e em especial formadores de opinião, para a 

preservação, além de cumprir a função de fomentar o respeito às relações humanas, em 

especial salientando os benefícios de se valorizar as crianças e os idosos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 

legalidade da propositura, por meio do Parecer 2302/2013, com proposição de 

substitutivo. 

As ações do homem sobre o meio ambiente têm provocado alterações 

significativas no planeta, as quais tendem a se agravar à medida que o nível de 

exploração dos recursos naturais se amplia. Os efeitos mais evidentes dessa 

transformação têm sido observados na mudança das condições climáticas em nível 

global. 

Neste sentido, a propositura configura-se como uma ação de educação ambiental 

e pode contribuir para elevar o grau de conscientização da população acerca destas 

questões, assim como para a mudança de comportamento das pessoas, tão necessária 

para a reversão, ou pelo menos para o retardamento das possíveis consequências 

decorrentes de tal situação. Dessa forma, considerando o caráter meritório da propositura, 

a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 

favoravelmente à sua aprovação, sugerindo, no entanto, a elaboração de um 

substitutivo, conforme o texto a seguir, para acrescentar a possibilidade da utilização de 

recursos advindos de incentivos previstos em leis estaduais e municipais para a 

realização do vídeo educativo proposto. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Füha n° 	do 

Procesm  

Aparecid 	Jra 
RF, 101 	SGP-12 

5 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLlTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 667/13 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 667/2013. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de 

vídeo educativo no início das sessões de cinema, de 

peças teatrais ou eventos culturais realizados no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° É obrigatória apresentação de vídeo educativo cujo conteúdo incentive a 

preservação do Meio Ambiente e a valorização do respeito às pessoas, em especial as 

crianças e aos idosos, a ser projetado na abertura das sessões de cinema, peças teatrais, 

e eventos culturais. 

§1 0  O vídeo educativo de que trata este artigo deverá ter duração de, no mínimo, 02 (dois) 

O minutos, e será apresentado antes da atração principal. 

§ 2° Para fins de aplicação desta Lei, eventos Culturais serão todas as apresentações de 

cinema, teatro, shows musicais, e demais eventos similares. 

Art. 2° A produção dos vídeos educativos será de responsabilidade das empresas que 

assumirem o encargo pela apresentação cultural. 

§1° Para elaboração do vídeo educativo, a empresa poderá utilizar-se de benefícios 

fiscais como doação e patrocínio, nos termos de Lei Federal, bem como de incentivos 

previstos em leis estaduais e municipais. 

§ 20 No caso da produção do vídeo educativo mediante patrocínio será vedada a 

publicidade incompatível com a preservação do meio ambiente ou a valorização do 

respeito às crianças e aos idosos. 
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I 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 667/13 

Art. 3° Os estabelecimentos comerciais que descumprirem o disposto nesta Lei estarão • 

sujeitos as seguintes sanções: 

notificação para cumprimento em 15 (quinze) dias; 

- suspensão do funcionamento, por 30 (trinta) dias, caso constatado o não cumprimento 

no prazo assinalado no inciso I deste artigo; 

para o estabelecimento na 

oh 0Mein-v.)3 A 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por. contà -de-clotaçoes 
slw).39 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 	 o.rOr 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 

contar de sua publicação. 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metrop itana e Meio Ambiente, em O / a • / 

4 LTON SILV NO 

ANDREA MA 
Preside 

NELO RODOLFO 

PAULO FRANGE 

TONINHO PAIVA 

17- RELCOM 
17- 01681/2014 

o 

II 

II - cassação de alvará de Licença e Funcionamento 

reincidência da irregularidade. 
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Folha n° 

Processo n° 
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de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0667/2013 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0667/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato 
(PROS), dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de vídeo 
educativo no início das sessões de cinema, de peças teatrais ou eventos 
culturais realizados no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, será obrigatória a apresentação de vídeo 
educativo cujo conteúdo incentive a preservação do meio ambiente e a 
valorização do respeito às pessoas, em especial as crianças e aos idosos, 
a ser projetado na abertura das sessões de cinema, peças teatrais, e 
eventos culturais com no mínimo dois minutos de duração. 

Depreende-se da justificativa do autor que a presente proposição 
pretende informar sobre o meio ambiente e disseminar conhecimento 
essencial em prol da manutenção dos biomas, em contraponto aos 
fenômenos de aquecimento global, degradação das geleiras, emissão de 
gases poluentes, derrubadas das florestas, e neste sentido agregar forças 
dos cidadãos de diversas classes sociais, e em especial formadores de 
opinião, para a preservação. 

A iniciativa pretende também fomentar o respeito às relações humanas, 
em especial a valorização das crianças e idosos. 

A Comissão de Politica Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, após a 
realização de duas audiências públicas emitiu parecer favorável à sua 
aprovação, mediante a apresentação de um substitutivo em consonância 
com a proposta original e acrescenta a possibilidade da utilização de 
recursos advindos de incentivos previstos em leis estaduais e municipais 
para a realização do vídeo educativo proposto. 

Diante do exposto e considerando o relevante interesse público somos 
favoráveis à aprovação do projeto de lei, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em 

RELCOM 

519/2015 
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 

PAR 

505/2015 
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PAR 

112/2016 

Folha n" 
do Proc 

Paulo Victor Freire Rib 
RF 11.335 - 	' / 

1/41,5-  

* 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

TONINHO VESPOLI 

R ELCOM 

113/2016 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, e 

ELISEU GABRIEL 

• 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 667/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, dispõe sobre a 
obrigatoriedade de apresentação de vídeo educativo no inicio das sessões de cinema, de peças 
teatrais ou eventos culturais realizados no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com 
substitutivo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável com 
apresentação de substitutivo para adequação técnica da propositura. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu 
parecer favorável ao substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 

Esta Comissão, no que concerne ao que lhe cabe analisar, considera que são de grande relevo as 
intenções imanentes à propositura, principalmente no que tange aos aspectos educativos. Desde 
os tempos imemoriais é amplamente sabido que o uso de recursos audiovisuais é sempre uma 
importante medida de conscientização social. O próprio cinema foi amplamente utilizado pelos 
mais diversos regimes políticos como instrumento de organização e coesão nacional, destacando-
se aí os aparatos de propaganda Nacional-Socialista, Soviético, Estado Novista, entre outros 
tantos. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável 
o nosso parecer ao substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
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Page 1 of 1 

n°  C5 ) 	ao proc. 
rj" 	(0C, 4  de 20..j3 
O funcion 

-- 	Muna OS 

4d m i n is .1-  3 

ve 
o-PF 0.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12263 

Total de referências : 1 

1 /1 
Título: LEI No 12.263 11/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o GT-TVEM Grupo de Trabalho destinado a desenvolver o conceito de TV educativa 

municipal e promover sua Implantaçao, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 797/1995 (ver documento) 

Autor(es): Osvaldo Giannotti 
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ilha n° _Q3 	do proc. 
OJ'- OÇ,Ç 	de 20 -15 

O funcionar' 

Maria Jos veira 
F 10.940 

LEI N. 12.263 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Institui o GT-TVEM Grupo de Trabalho destinado a desenvolver o conceito de TV 
educativa municipal e promover sua implantação, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 797/95, do Vereador Osvaldo Giannotti) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Municipal, o GT-TVEM, 
Grupo de Trabalho destinado a desenvolver o conceito de TV educativa municipal, 
analisar as necessidades do Município de uma TV educativa própria, verificar o melhor 
aproveitamento desse canal de informação para o desenvolvimento nas áreas da 
educação, da cultura e da informação, ministrando aulas e filmes educativos. 
Art. 2 0  Farão parte do Grupo de Trabalho a que se refere o artigo 1 0  desta Lei todos os 
Secretários do Município, ou representantes devidamente designados pelo titular da 
pasta, e por um representante da Câmara Municipal, designado pela Mesa Diretora. 
§ 1 0  O referido Grupo de Trabalho será presidido pelo Secretário Municipal de Cultura 
e, em sua ausência, pelo Secretário Municipal de Educação. 
§ 20  O Presidente do Grupo de Trabalho designará o membro do colegiado que 
exercerá as funções de Secretário Executivo. 
§ 3 0  O trabalho dos servidores públicos integrantes do referido Grupo de Trabalho será 
a título gratuito e considerado de relevante interesse público, não podendo ser 
concedida qualquer forma de gratificação ou remuneração especial para a atuação 
nesse colegiado. 
Art. 3 0  Ao GT-TVEM, além das atribuições que lhe são conferidas no artigo 1 0  desta 
Lei, competirá ainda: 
I - elaborar o regulamento relativo ao seu funcionamento; 
II - realizar todo estudo que se fizer necessário; 
III - ouvir especialistas sobre o assunto, que, a critério do Presidente, poderão ser 
convidados a colaborar no Projeto, a título gratuito, sendo essa atuação considerada 
de relevante interesse público; 
IV - analisar acuradamente as formas de viabilização inclusive jurídicas e financeiras, 
de uma TV educativa municipal; 
V - traçar um plano detalhado e totalizante de implantação de uma emissora de TV 
educativa municipal, devendo tal plano ser posteriormente apresentado e colocado à 
disposição do Senhor Prefeito Municipal. 
Art. 4 0  A instalação do GT-TVEM dar-se-á no prazo de 60 dias a contar da publicação 
desta Lei, terá como sede de suas atividades o Gabinete do Secretário Municipal de 
Cultura, que proverá o Grupo de Trabalho do necessário suporte administrativo, e 
deverá apresentar seu relatório final no prazo de 6 (seis) meses a contar de sua 
instalação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  O regulamento a que se refere o artigo 3 0 , inciso I, desta Lei deverá ser 
publicado até 60 (sessenta) dias após a instalação do referido Grupo de Trabalho. 
Art. 7 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13459 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.459 02/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui palestras de conscientizaçao ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 718/2001 (ver documento) 

Autor(es): Atilio Francisco 
Regulamentação: Decreto no 43.092/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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,)lha 
N.--dd proc. 

de 20_113 

M ar ia Jos 
Ar:1 min! ,, z3  

O furirsionári 

0.940 

LEI No 13.459, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 718/01, do Vereador Atílio Francisco - PTB) 

Institui palestras de conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de 
Ensino, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, um programa de palestras 
de conscientização ambiental, destinadas aos alunos matriculados da ia  à 8a série do 
Ensino Fundamental. 
§ 1 0  - As palestras referidas no "caput" deverão ser ministradas no início e no término de 
cada ano letivo. 
§ 2 0  - Cada palestra deverá ter a duração equivalente a duas horas/aula, sendo 
apresentada por um professor cuja disciplina seja voltada ao estudo do meio ambiente e 

• 	deverá ressaltar a importância do meio ambiente na vida da sociedade de um modo geral. 
§ 3 0  - O palestrante dividirá o tempo da aula em duas sessões, sendo a primeira parte 
expositiva, quando serão apresentados filmes, "slides" e/ou transparências, e a segunda 
parte deverá ser dedicada a debates com os alunos e a dirimir as dúvidas porventura 
surgidas. 
Art. 2 0  - Os palestrantes serão os próprios professores da Rede Municipal de Ensino que 
queiram contribuir com seus conhecimentos para a implantação deste programa, sem 
qualquer obrigação de remuneração financeira por parte da Administração municipal. 
§ 1 0  - A direção de cada escola deverá convidar os palestrantes com 3 (três) meses, no 
mínimo, de antecedência. 
§ 2 0  - Ficará também a critério da direção a marcação do dia e horário das palestras, assim 
como a possível unificação de algumas ou de todas as turmas da escola. 
Art. 3 0  - Caberá à Secretaria Municipal de Educação fornecer à direção de cada escola a 
relação com os nomes dos palestrantes que se inscreveram para ministrar as conferências. 
Art. 40  - O Executivo deverá regulamentar esta lei 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de dezembro de 2002, 449 0  da fundação 

0110 	de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 

Câmara Municipal de São Paulo • 

, 

ar á 
ïècn 	 ° AdminVir:r 6, 0-rw a21-0-..940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13724 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

una n ° 	proc, 
	 oe 	 

O funclonár 

Titulo: LEI No 13.724 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Municipio de Sao Paulo, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 550/2003 (ver documento) 
Autor(es): Flavia Pereira 

Regulamentação: Decreto no 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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n°  4 d. 	do proc. 

N° 	 de 

O funciona 

Maria J 	Oliveira 
vo-RF 10.940 

LEI No 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1. 0  - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 2 0  - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
Art. 3 0  - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 4 0  - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 5 0  - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 6 0  - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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ulha n° 	do proc. 

N° 	 3 de 20..13 
O funcioná 

Ma aio 
Admin.rt , PF 1 0.940 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14093 

Total de referências : 1 

:=olha n°  J 3 	do proc. 
N° 	—C EC.  de 20i-3 
O funcioná 

mari 	os d 	iveira 
Admin, 	 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.093 29/11/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no Município de São Paulo, o Programa Educação Comunitária, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 475/2005 (ver documento) 

Autor(es): Soninha 
Regulamentação: Decreto no 47.050/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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(2-1-06-1-   de 20-13 
olha n ° 	 ao proc. 

O fu nc. 

Maria 
Técnico Admints 

veira 
-RF 10.940 

LEI No 14.093, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 475/05, da Vereadora Soninha - PT) 
Institui, no Município de São Paulo, o Programa Educação Comunitária, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa Educação Comunitária, a 
ser implementado, gradativamente, pela Secretaria Municipal de Educação, nas escolas 
da rede municipal de ensino. 
Art. 2 0  Consiste o Programa na formação, em serviço, de integrantes do Quadro do 
Magistério Municipal, em educação comunitária e desenvolvimento de cidadania no 
ambiente escolar. 
Art. 3 0  Os Educadores Comunitários deverão apoiar a Direção das unidades 
educacionais e o Conselho de Escola no desempenho das seguintes atividades: 
I - desenvolver ações de cidadania e promover o diálogo entre a comunidade escolar e 
a comunidade do entorno; 
II - reforçar à criança e ao jovem a compreensão de seu papel na sociedade, 
incentivando seu exercício de forma consciente, responsável e contínua, utilizando o 
lugar onde vive, sua cidade, sua escola, seu bairro, sua vizinhança, como parceiros em 
seu processo educativo; 
III - incentivar e acompanhar a participação da comunidade nos Conselhos de Escola e 
em outros mecanismos de participação popular existentes, bem como nas atividades 
que contemplem a participação da comunidade, desenvolvidas no ambiente escolar ou 
no seu entorno; 
IV - auxiliar na organização das Associações de Pais e Mestres, Grêmios Estudantis e 
outros órgãos auxiliares da escola; 
V - desenvolver ações e promover a criação de espaços voltados à integração da 
escola com a comunidade; 
VI - apoiar a implementação de políticas públicas que promovam a participação 
comunitária na escola e a utilização dos espaços educativos existentes no seu entorno; 
VII - organizar e implementar, junto com a equipe Técnica, o pré e o pós aula e as 
atividades de fins de semana; 
VIII - organizar e acompanhar passeios culturais voltados ao desenvolvimento de 
ações educativas e culturais fora do ambiente escolar; 
IX - promover e articular, junto à comunidade escolar, ações educativas que visem à 
promoção da saúde. 
Art. 4° (VETADO) 
§ I.° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4 0  (VETADO) 
§ 5 0  (VETADO) 
§ 6° (VETADO) 
Art. 5 0  A Secretaria Municipal de Educação deverá promover cursos de capacitação de 
Educadores Comunitários, abertos a todos os integrantes do Quadro do Magistério do 
Município, voltada ao desenvolvimento das ações instituídas por esta lei. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação poderá contar com o apoio e a 
participação das demais Secretarias Municipais na promoção e na organização dos 
cursos a que se refere o "caput" deste artigo. 
Art. 6 0  (VETADO) 
Art. 7 0  A Secretaria Municipal de Educação poderá celebrar convênios, contratos e 
acordos com o Governo Federal, outros entes da Federação, universidades, entidades 
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públicas ou privadas e organizações não-governamentais, respeitadas as normas 
legalmente estabelecidas, visando ao acompanhamento, execução e avaliação das 
ações instituídas por esta lei. 
Art. 80  O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de novembro de 2005, 452 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: DECRETO No 43.092 15/04/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.459, de 2 de dezembro de 2002, que institui palestras de 

conscientizaçao ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino. 
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DECRETO No 41092, DE 15 DE ABRIL DE 2003 

Regulamenta a Lei n° 13.459, de 2 de dezembro de 2002, que institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 13.459, de 2 de dezembro de 2002, que institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, fica regulamentada nos 
termos deste decreto. 
Art. 2 0 . As palestras destinam-se aos alunos matriculados nos ciclos I e II do Ensino 
Fundamental e serão ministradas no início e no término de cada ano letivo ou, ainda, a 
qualquer tempo, conforme as necessidades de cada Unidade Escolar, por professor da Rede 
Municipal de Ensino de qualquer área, cuja disciplina esteja voltada ao estudo do meio 
ambiente como tema transversal. 
Parágrafo único. Cada palestra terá a duração equivalente a duas horas/aula, devendo o 
palestrante dividi-la em duas sessões, sendo a primeira expositiva e a segunda dedicada ao 
debate com os alunos. 
Art. 3 0 . Os professores da Rede Municipal de Ensino, interessados em ministrar as referidas 
palestras, deverão cadastrar-se perante a Diretoria de Orientação Técnica - DOT - Projetos 
Especiais. 
g 1 0 . O cadastramento será efetivado mediante o preenchimento de ficha de inscrição 
específica até o último dia do mês de fevereiro de cada ano, devendo ser anualmente 
renovado. 
g 2 0 . Poderão se inscrever os professores titulares em exercício nas Unidades Escolares que 
tenham cursos e projetos realizados e comprovados, na área de Educação Ambiental, com 
os alunos da Rede Municipal de Ensino. 
g 3 0 . Os professores inscritos não poderão ministrar palestras em seus horários de aula, 
salvo mediante concordância escrita da Direção da Escola e desde que não haja prejuízo 
para os alunos. 
Art. 4 0 . A Secretaria Municipal de Educação fornecerá à Rede Municipal de Ensino, por meio 
de publicação no Diário Oficial do Município, a relação de professores inscritos, bem como 
suas unidades de exercício e horário de trabalho. 
Art. 5 0 . Caberá à Direção de cada Escola convidar os palestrantes inscritos com 3 (três) 
meses, no mínimo, de antecedência. 
Parágrafo único. Ao professor inscrito incumbirá organizar a planilha mensal específica de 
palestras a serem proferidas e enviá-la à Diretoria de Orientação Técnica - DOT - Projetos 
Especiais, até o quinto dia útil do mês subseqüente. 
Art. 6 0 . Os professores palestrantes não serão, em nenhuma hipótese, remunerados pelas 
palestras ministradas. 
Art. 7 0 . O professor que ministrar 2 (duas) palestras (quatro horas/aulas) para o mesmo 
público, desde que devidamente comprovado, receberá certificado de "Ciclo de Palestras", 
expedido pela Diretoria de Orientação Técnica - DOT - Projetos Especiais, ao qual fica 
atribuído 0,2 (dois décimos) de ponto para fins de evolução funcional. 
Parágrafo único. As palestras deverão incluir estudos básicos sobre tratamento e destinação 
do lixo, coleta seletiva solidária e objetivar a valorização e formação de um novo estilo de 
vida, do consumo responsável, de minimização de resíduos sólidos, sem desperdício de 
recursos e degradação ambiental. 
Art. 8 0 . Caberá à escola enviar à Diretoria de Orientação Técnica - DOT - Projetos Especiais 
a avaliação das palestras realizadas. 
Parágrafo único. A reinscrição dos professores, para ministrar novas palestras, será feita 
considerando-se as avaliações das palestras por eles proferidas anteriormente. 
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Art. 9 0  - Os modelos de fichas de inscrição e de planilha mensal de palestras, aos quais se 
referem os artigos 3 0  e 50, respectivamente, deverão ser aprovados por meio de portaria a 
ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação, no prazo de até 10 (dez) dias, 
contados da publicação deste decreto. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de abril de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de abril de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 45.656 27/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que instituiu o Programa de Educação 

e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo. 
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DECRETO No 45.656, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2004 

Regulamenta a Lei no 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que instituiu o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as dimensões e diversidades culturais, socioeconômicas e 
paisagísticas da Cidade de São Paulo, bem como a necessidade de serem 
implementados programas socioambientais interdisciplinares para a construção de 
novos valores e posturas no sentido de garantir um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado; 
CONSIDERANDO as diretrizes do Decreto Federal no 4.281, de 25 de junho de 2002, 
que regulamenta a Lei Federal no 9.795, de 27 de abril de 1999, instituidora da Política 
Nacional de Educação Ambiental; 
CONSIDERANDO que o Plano Diretor na Cidade de São Paulo tem como princípios a 
preservação e a recuperação do ambiente natural, a participação da população nos 
processos de decisão, planejamento e gestão, objetivando promover e tornar mais 
eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e econômicos, os investimentos 
dos setores público e privado; 
CONSIDERANDO que, para a consecução desses objetivos, torna-se imperiosa a 
regulamentação do Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA, instituído 
pela Lei Municipal no 13.724, de 9 de janeiro de 2004, dotando-o dos meios 
necessários à sua efetiva implementação, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que instituiu o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo, fica regulamentada 
de acordo com as disposições deste decreto. 
Art. 2 0 . O PEMA tem caráter socioeducativo, concretizando-se mediante a promoção de 
ações de educação ambiental. 
Parágrafo único. O programa será coordenado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, com a participação da sociedade, por meio da constituição de um 
Conselho Gestor. 
DO CONSELHO GESTOR, SEUS OBJETIVOS, 
ATRIBUIÇÕES E CONSTITUIÇÃO 
Art. 3 0 . O gerenciamento do PEMA caberá a um Conselho Gestor paritário, democrático 
e deliberativo no âmbito de suas competências, de modo a assegurar a participação da 
sociedade civil e a legitimação das decisões que vierem a ser tomadas. 
Art. 40 . O Conselho Gestor tem por objetivo promover e apoiar ações para a 
implantação e implementação do PEMA, visando minimizar os impactos 
socioambientais na Cidade de São Paulo, por meio da atuação de monitores ambientais 
em cada região administrada pela respectiva Subprefeitura, contribuindo para a 
educação ambiental da população. 
Art. 5 0 . São atribuições do Conselho Gestor: 
I - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, 
o Plano de Gestão do Programa de Educação e Monitoria Ambiental; 
II - aprovar, no âmbito de sua competência, planos e projetos a serem implementados 
no Programa de Educação e Monitoria Ambiental; 
III - criar ou dissolver câmaras técnicas para tratar de assuntos específicos, indicando 
seus respectivos membros; 
IV - aprovar os documentos e as propostas encaminhadas por suas câmaras técnicas; 
✓ - estimular a captação de recursos para projetos do Programa de Educação e 
Monitoria Ambiental, mediante doações, estabelecimento de convênios, parcerias, 
termos de cooperação técnica, dotações do Poder Público e demais formas de captação 
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de recursos nacionais e internacionais; 
VI - promover a articulação entre órgãos governamentais, sociedade civil, 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, organizações não-
governamentais e organizações sociais, visando atender aos objetivos deste decreto; 
VII - avaliar o cumprimento do PEMA, seus planos e projetos, bem como as ações 
pertinentes ao programa; 
VIII - rever o Plano de Gestão do PEMA com a periodicidade que vier a ser definida 
pelo Conselho Gestor; 
IX - credenciar as organizações para realizar os cursos de formação de monitores 
ambientais, nos módulos básico e específico, bem como executar os projetos 
pertinentes ao programa; 
X - reconhecer e validar, por meio de resolução, o conteúdo programático e respectiva 
carga horária dos cursos de monitoria ambiental já concluídos, visando a inserção do 
Monitor nos projetos do PEMA; 
XI - elaborar, aprovar e atualizar seu Regimento Interno e suas normas de 
funcionamento, estabelecendo as atribuições de seus membros; 
XII - estabelecer e incentivar a cooperação técnica, quando necessário. 
Art. 6 0 . O Conselho Gestor do PEMA será composto por 22 (vinte e dois) membros, 
sendo 11 (onze) representantes do Poder Público e 11 (onze) da sociedade civil, mais 
seus respectivos suplentes, assim definidos: 
I - um representante de cada um dos seguintes órgãos do Poder Público Municipal; 
a) Secretaria Municipal do Verdee do Meio Ambiente - SVMA; 
b) Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP; 
c) Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS; 
d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
f) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
g) Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS; 
h) Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB; 
i) Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 
j) Anhennbi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A; 
I) Coordenadoria de Participação Popular, da Secretaria do Governo Municipal - SGM. 
II - um representante de cada uma das seguintes entidades da sociedade civil: 
a) organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs), organizações não-
governamentais e organizações sociais, ligadas à defesa do meio ambiente; 
b) associações de moradores do Município; 
c) associações civis de profissionais ligados à temática do PEMA; 
d) instituições de ensino e técnico-científicas; 
e) organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) organizações não 
governamentais e organizações sociais credenciadas junto ao PEMA; 
f) associações de monitores ambientais; 
g) setor de turismo; 
h) setor de cultura; 
i) comunidades tradicionais; 
j) OSCIPs, organizações não governamentais e organizações sociais com atuação na 
área da educação; 
I) OSCIPs, organizações não governamentais e organizações sociais ligadas a 
atividades culturais. 
§ 1°. Os representantes dos órgãos da Administração Municipal, bem como seus 
suplentes, serão designados pelos respectivos Titulares dos Órgãos referidos no inciso 
I deste artigo. 
§ 2 0 . Os representantes da sociedade civil serão escolhidos por meio de eleição 
realizada em reunião plenária das entidades. 
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§ 3 0 . O mandato dos membros do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos, admitida 
uma recondução. 
§ 40 . A participação dos membros no Conselho Gestor não será remunerada, sendo, 
porém, considerada de relevante interesse público. 
DO CADASTRAMENTO DAS ENTIDADES 
Art. 7 0 . Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA realizar o 
cadastramento das entidades representativas da sociedade civil, observados os prazos 
e normas estabelecidos pelo Titular da Pasta. 
Parágrafo único. Serão cadastradas as Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público - OSCIPs, Organizações não-governamentais e Organizações Sociais - OSs que 
atenderem aos requisitos a seguir relacionados, sem prejuízo de outras condições que 
vierem a ser estipuladas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA: 
a) tenham pelo menos 1 (um) ano de existência legal na data da eleição a que se 
refere o § 2 0  do artigo 60  deste decreto; 
b) tenham, no objeto de seus estatutos sociais, a defesa do meio ambiente como 
atividade predominante ou que desenvolvam trabalhos de cunho social; 
c) apresentem a relação de seus afiliados; 
d) informem a origem de seus recursos financeiros, documentos e transparência na 
captação e aplicação dos recursos. 
DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO GESTOR 
Art. 8 0 . Poderão ser convidados para participar das reuniões do Conselho Gestor, com 
direito a voz, representantes dos órgãos estaduais e federais que fazem interface com 
o PEMA. 
DO FUNCIONAMENTO 
Art. 9 0 . O Conselho Gestor será presidido pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, assim como contará com um Vice-Presidente e uma Secretaria 
Executiva vinculada à Divisão Técnica de Educação Ambiental - DEA, do Departamento 
de Educação Ambiental e Planejamento - DEAPLA/SVMA. 
§ 1 0 . A convocação dos representantes para a reunião de posse e instalação do 
Conselho Gestor dar-se-á por edital, veiculado no Diário Oficial do Município de São 
Paulo com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, indicando hora, data e local em 
que será realizada a reunião; 
§ 2 0 , O funcionamento do Conselho Gestor e as atribuições de seus membros serão 
estabelecidos em seu Regimento Interno; 
§ 3 0 . As reuniões do Conselho Gestor serãopúblicas; 
§ 40 . A participação dos representantes implica direito a voz e voto nas decisões do 
Conselho Gestor, conforme sistemática a ser definida no Regimento Interno; 
§ 5 0 . Após a reunião de posse e instalação, o Conselho Gestor terá 30 (trinta) dias 
para aprovação de seu Regimento Interno; 
§ 60 . O Regimento Interno será aprovado por, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) 
mais 1 (um) dos membros do Conselho Gestor; 
§ 70 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA oferecerá o 
necessário suporte técnico-administrativo para a constituição do Conselho Gestor, sem 
prejuízo da colaboração dos demais órgãos e Organizações nele representados; 
§ 8 0 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, em comum acordo 
com o Conselho Gestor, poderá estabelecer normas complementares para a fiel 
execução dos termos deste decreto. 
DO PRAZO PARA INSTALAÇÃO 
Art. 10. O prazo para implantação do Conselho Gestor será de até 1 (um) ano, a partir 
da publicação deste decreto. 
DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO E MONITORIA 
AMBIENTAL E SEUS OBJETIVOS 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



Folha n° 	 °Inc. 
N°  0-1 — 	.d0 • 1""3 
O funcionar o 

Mana J 
Técnico Admi. 

Oliveira 
1 0.940 

Art. 11. O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA tem por objetivos: 
I - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, recuperação 
e conservação ambiental e, ainda, a valorização da paisagem urbana, rural e natural, 
contribuindo para a organização da Cidade como espaço social; 
II - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação socioambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar o desenvolvimento dos temas transversais na educação formal e não-
formal; 
V - monitorar e avaliar as condições socioambientais locais por meio de diagnósticos 
participativos; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos regulares e 
irregulares, áreas de riscos, cortiços e favelas. 
DO PERFIL DO MONITOR 
Art. 12. Monitor Ambiental é o indivíduo civilmente capaz, com escolaridade mínima 
correspondente ao ensino fundamental completo e formação em cursos credenciados 
pelo Conselho Gestor do PEMA. 
Parágrafo único. Preferencialmente, o Monitor Ambiental deverá estar domiciliado e/ou 
ser comprovadamente atuante na região em que for desenvolver as atividades ligadas 
ao PEMA. 
DA QUALIFICAÇÃO 
Art. 13. Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação estabelecida para 
o exercício da função de Monitor Ambiental, antes do início das atividades, será ele 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, credenciadas pelo Conselho Gestor. 
Parágrafo único. O curso deverá atender a critérios de conteúdo e metodologia que 
contemplem temas básicos e específicos à cada área de atuação, preferencialmente 
ministrados em dois módulos. 
DA SUSTENTABILIDADE 
Art. 14. Para a implementação do PEMA, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
firmar convênios, parcerias e cooperações técnicas com pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins lucrativos, especialmente com organizações da sociedade civil de 
interesse público (OSCIPs). 
Art. 15. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0293/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Dispõe sobre a apresentação obrigatória de filmes institucionais de curta 

duração (curta-metragem) de conteúdo educativo, informativo ou institucional antes 
do início de sessões de cinema, de peças teatrais ou espetáculos realizados no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É obrigatória a exibição de filme institucional antes do início de sessões de 

cinema, de peças teatrais e quaisquer espetáculos realizados no Município de São 
Paulo. 

§ 1 0  Ficam excluídos os locais que não tenham como atividade principal as 
mencionadas no caput, assim como aquelas que não apresentem condições técnicas, 
ou cuja implementação seja excessivamente onerosa. 

§ 20  Os filmes de que trata o caput deverão ser exibidos nos estádios de futebol 
que possuam equipamentos suficientes para tanto, facultando-se a exibição durante os 
intervalos dos jogos. 

Art. 2 0  Os filmes institucionais terão duração mínima de dois e máxima de cinco 
minutos, e versarão sobre temas como saúde pública, higiene, educação, 
comportamento, cultura, trânsito e outros assuntos de relevante interesse social. 

Art. 3 0  Respeitadas as diretrizes do art. 2 0 , a escolha do tema e do filme a ser 
exibido é livre, cabendo ao Poder Público fiscalizar a sua adequação ao tema e às 
normas estabelecidas nesta lei. 

§ 1 0  Os filmes deverão conter mensagem educativa adequada ao público e faixa 
etária da audiência. 

§ 20  É permitido o patrocínio comercial para a exibição, vedada a propaganda ou 
merchandising no conteúdo do filme. 

§ 3 0  O filme deverá ser renovado, no mínimo, bimestralmente. 
Art. 30  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 1.000,00 

(mil reais) por sala de exibição em que se verificar a infração, valor que será dobrado 
na primeira reincidência e aplicado em quadruplicado para a segunda e demais 
reincidências, assim considerado o comportamento reiterado a cada 30 (trinta) dias da 
aplicação da multa. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei 
federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 17/05/2012, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-00225/2012 do Vereador Natalini (PV) 
"Torna obrigatória a exibição de vídeos educativos antidrogas nos cinemas e nas 
aberturas de shows e eventos culturais no município de São Paulo e dá outras 
providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - E obrigatória exibição de vídeos educativos antidrogas, para fins de acesso 
à informação, conscientização, prevenção e combate ao uso de substâncias 
alucinógenas ou entorpecentes, na abertura de todos os shows artísticos e eventos 
culturais com aglomeração de público no Município de São Paulo. 
§ 1 0  - Entende-se por eventos culturais as sessões de cinema, shows musicais, 
teatrais e de dança, bem como outros acontecimentos similares. 
§ 20  - Os vídeos de que trata o caput deste artigo deverão ter duração de, no 
mínimo, um minuto para exibição em cinemas e dois para os demais eventos. 
§ 3 0  - A projeção dos vídeos educativos deverá ser feita em telas capazes de 
permitir a visualização de seu conteúdo por todo o público do local onde se 
realizará o show ou evento cultural. 
Art. 2 0  - Os vídeos educativos deverão ser apresentados anteriormente à exibição 
de cada filme nos cinemas. 
Art. 3 0  - A criação dos vídeos educativos será de responsabilidade das empresas 
administradoras de cinemas e dos produtores de shows e eventos culturais 
realizados no Município de São Paulo. 
§ 1 0  - O conteúdo dos vídeos educativos deverá ser previamente aprovado pelo 
Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA. 
§ 2 0  - Estes vídeos poderão ser cedidos pelo Poder Executivo. 
Art. 4 0  - As informações a serem veiculadas nos vídeos educativos de que trata a 
presente Lei deverão abordar os seguintes temas, dentre outros: 
I - consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas;. 
II - uso indevido de medicamento; 
III - drogas e sua relação próxima com a violência, prostituição e acidentes; 
IV - os dependentes de drogas e suas chances de recuperação; 
V - a participação da família e da comunidade. 
Art. 5 0  - O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - Advertência; 
II - para as empresas administradoras de cinemas, multa no valor de R$ 2.000,00 
por sessão de filme exibida sem o vídeo educativo; 
III - para os produtores de shows e demais eventos culturais, multa de R$ 
3.000,00, aplicada em dobro no caso de reincidência; 
IV - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata os incisos II e III deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. - 
Sala das sessões, 11 de maio de 2012. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00005/2013 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a criação e inclusão do programa "PROJETO CIDADANIA APRENDER 
BRINCANDO", a ser implantado na rede ensino público no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatória a inclusão nas comunidades mais carentes da rede de 
ensino público do Município de São Paulo, o programa "PROJETO CIDADANIA 
APRENDER BRINCANDO", que deverá levar aos alunos do ensino fundamental 
conhecimento e desenvolvimento de questões de temas sobre a valorização da 
vida, meio ambiente, drogas, violência, racismo, combate a dengue e também 
como se prevenir da gripe influenza A (H1N1). 
Art. 2° - O referido programa educacional deverá ser levado para as crianças e 
adolescentes nas comunidades mais carentes, por intermédio de materiais 
didáticos, como jogos, revistas em quadrinhos, etc., levando conhecimento e 
esclarecendo duvidas aos pais e alunos da rede de ensino público do Município de 
São Paulo. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessária. 
Art. 4 0  - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis com vista à regulamentação do 
disposto nesta lei. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/09/2013, PÁG 78 

PROJETO DE LEI 01-00613/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a instituição, no âmbito do Município de São Paulo, da Semana 
Municipal de conscientização da necessidade de convivência harmônica dos 
habitantes de condomínios horizontais e edilícios, pautada no respeito mútuo entre 
os condôminos e destes em relação às funções institucionais dos Síndicos e Sub-
Síndicos, nas condições que especifica e dá outras, proWdên,cías. . . 
A Câmara Municipal São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a Semana Munic i pal de 
conscientização da necessidade de convivência, harmônica dos hpbitátes de 
condomínios horizontais e edilícios, pautada no reSpeito, mútuo.. entre os 
condôminos e destes em relação às funções institucionais dos Síndicos e Sub-
Síndicos, a ser realizada, anualmente, na 4a semana do mês de novembro. 
Parágrafo único. A semana ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de 
Datas e Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  Durante a Semana Municipal de Conscientização da convivência harmônica 
dos habitantes de condomínios horizontais e edilícios referida no artigo 1 0 , o 
Executivo envidará esforços para promover eventos e debates com as associações e 
entidades dedicadas ao tema a fim de fomentar uma convivência urbana pautada 
pelo respeito mútuo entre os condôminos e destes em relação às funções 
institucionais dos síndicos e sub-síndicos. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, de setembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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p10667-13 
16- 02302/2013 

PARECER N° 	 um COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0667/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, que visa tornar 
obrigatória a exibição de vídeo educativo cujo conteúdo incentive a preservação do meio 
ambiente e a valorização do respeito às pessoas, em especial as crianças e aos idosos, a 
ser projetado na abertura das sessões de cinema, peças teatrais e eventos culturais. 

Segundo a propositura, em apertada síntese, referidos vídeos: i) terão a duração de, no 
mínimo, dois minutos, e será apresentado antes da atração principal; e ii) serão de 
responsabilidade das empresas que assumirem o encargo pela apresentação cultural. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos 
artigos 13, inciso I, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Por outro lado, trata-se de típica manifestação do poder de polícia administrativa, cuja 
definição consta do art. 78 do Código Tributário Nacional, como segue: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública e ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. (grifamos) 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa 
condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em 
uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, 
Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São Paulo: Saraiva, 
2008, p. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. Ui Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar 
essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que 
a característica fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se pela imposição 
de deveres e obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a 
estrutura essencial das medidas de poder de polícia e atribui à Administração 
Pública competência para promover a sua concretização. (grifamos) 

17- RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-400 	17- 02340/2013 

p10667-13. C 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 81



do 

CKlos D. 	
'es 

Técnico Adrí 
RF 14 36 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PA 
p10667-13 

Poder-se-ia afirmar que se trata de indevida ingerência no âmbito da atividade econômica 
privada, porquanto insere nova obrigação aos cinemas locais para o pleno desenvolvimento 
de suas atividades no âmbito municipal. 

Consoante se verifica da definição de poder de polícia transcrita, tal limitação incide sobre o 
próprio valor abstratamente considerado, no caso a liberdade de exercício da atividade 
econômica privada, consagrado constitucionalmente, sendo que a expressão direito à 
liberdade já assume contornos distintos, porquanto a limitação administrativa, proveniente 
sempre de lei, já integra sua essência, sua definição, já indica o modo de seu exercício. 

Nesse exato sentido, é a definição de Celso Antonio Bandeira de Mello (in Curso de Direito 
Administrativo Brasileiro, 25a Edição, Ed. Malheiros, págs 805 e 807): 

Convém desde logo observar que não se deve confundir liberdade e propriedade 
com direito de liberdade e direito de propriedade. Estes últimos são expressões 
daquelas, porém tal como admitidas em um dado sistema normativo. Por isso, 
rigorosamente falando, não há limitações administrativas ao direito de liberdade e 
ao direito de propriedade — é a brilhante observação de Alessi —, uma vez que estas 
simplesmente integram o desenho do próprio perfil do direito. São elas, na verdade, 
a fisionomia normativa dele. Há, isto sim, limitações à liberdade e à propriedade. 
[...1 Portanto, as limitações ao exercício da liberdade e da propriedade 
correspondem à configuração de sua área de manifestação legítima, isto é, da 
esfera jurídica da liberdade e da propriedade tuteladas pelo sistema. (grifou-se) 

Estar-se-ia diante de uma ilegalidade se, através da atuação legislativa, ocorresse o 
sacrifício total do direito, de modo a tornar inviável o seu exercício, o que não se verifica no 
presente caso, considerando que há apenas a obrigação de exibição de filmes institucionais 

0111 	de breve duração, própria da essência do poder de polícia. 

Desse modo, sob o estrito aspecto jurídico, denota-se que o projeto em tela regula aspecto 
inserido no âmbito da competência legislativa do poder de polícia, uma vez que objetiva 
instituir a obrigatoriedade de exibição de filmes institucionais, com conteúdo à preservação 
do meio ambiente e a valorização do respeito às pessoas, em especial as crianças e aos 
idosos, a ser projetado na abertura das sessões de cinema, peças teatrais e eventos 
culturais. 

Ressalta-se, ainda que não se trata de usurpação de competência legislativa da União, 
porquanto o art. 220, § 3°, inciso I, incumbe à lei federal regular as diversões e espetáculos 
públicos, cabendo ao Poder Público informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que 
não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada, 
uma vez que o pretendido na proposição não estabelece nada diverso do quanto já 
preceituado aos espetáculos públicos no que tange à sua natureza, horários e faixas etárias 
apropriadas, ao contrário deverá observar o quanto já estabelecido pela legislação de 
aplicação nacional. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Impõe-se, contudo, a manifestação da Comissão de mérito pertinente quanto à conveniência 
e oportunidade da pretensão. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta casa. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE 

Todavia, deve-se retirar o § 1° do art. 2° da proposta, visto que ele cuida da possibilidade de 
obtenção de benefícios fiscais regrados em lei federal, sendo que, evidentemente, esta 
Casa não dispõe de competência legislativa para dispor sobre benefícios concedidos por 
outro ente da federação, razão pela qual se deve apresentar o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0667/13. 

Dispõe 	sobre 	a 	obrigatoriedade 	de 
apresentação de vídeo educativo no início 
das sessões de cinema, de peças teatrais ou 
eventos culturais realizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

0110 	A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° É obrigatória apresentação de vídeo educativo cujo conteúdo incentive a preservação 
do Meio Ambiente e a valorização do respeito às pessoas, em especial as crianças e aos 
idosos, a ser projetado na abertura das sessões de cinema, peças teatrais, e eventos 
culturais. 

§1° O vídeo educativo de que trata este artigo deverá ter duração de, no mínimo, 02 (dois) 
minutos, e será apresentado antes da atração principal. 

§ 2° Para fins de aplicação desta Lei, eventos Culturais serão todas as apresentações de 
cinema, teatro, shows musicais, e demais eventos similares. 

Art. 2° A produção dos vídeos educativos será de responsabilidade das empresas que 
assumirem o encargo pela apresentação cultural. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10667-13. C 
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Parágrafo único. No caso da produção do vídeo educativo mediante patrocínio será vedada 
a publicidade incompatível com a preservação do meio ambiente ou a valorização do 
respeito às crianças e aos idosos. 

Art. 3° Os estabelecimentos comerciais que descumprirem o disposto nesta Lei estarão 
sujeitos as seguintes sanções: 

I - notificação para cumprimento em 15 (quinze) dias; 

110 	
II - suspensão do funcionamento, por 30 (trinta) dias, caso constatado o não cumprimento 
no prazo assinalado no inciso I deste artigo; 

III - cassação de alvará de Licença e Funcionamento para o estabelecimento na reincidência 
da irregularidade. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone ( ) 	000 	a.sp.gov.br  
p10667-13. C 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14327 	DATA: 11/12/2013 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 36a audiência pública de 2013. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, diariamente, 
desde o dia 6 de dezembro de 2013. Foi publicada na Folha de S. Paulo no dia 9 de dezembro de 2013 
e no Diário de S. Paulo no dia 10 de dezembro de 2013. 
Passemos aos itens da pauta. 
PL 484/13, do Vereador Calvo. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 519/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 562/13, do Vereador Conte Lopes. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 566/13, da Vereadora Juliana Cardoso. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 572/13, do Vereador Eduardo Tuma. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 577/13, da Vereadora Edir Sales. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 583/13, do Vereador Jair Tatto. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O próximo é o PL 584/13, dos Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. Há alguém inscrito? Não. 
Projeto lido. 

41) 	Vamos deixar o item nove para depois, pois o Vereador Nabil Bonduki já deve estar chegando. 
O próximo é o PL 618/13, do Vereador Aurélio Miguel. Vou deixar este PL para depois porque a ementa 
está um pouco difícil de compreender. 
O 11° item da pauta é o PL 667/13, da Vereadora Noemi Nonato. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 12° item da pauta é o PL 674113, do Vereador Mario Covas Neto. Há alguém inscrito? Não. Projeto 
lido, mas depois vamos pedir mais explicações para saber do que se trata. 
O 13° item da pauta é o PL 693113, do Vereador Calvo. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
O 14° item da pauta é o PL 730/13, do Vereador Floriano Pesaro. Há alguém inscrito? Não. Projeto lido. 
Projetos agora em 2a audiência pública. 
É o 15° item da pauta, PL 576/13, do Vereador Floriano Pesaro. O 16° item é o PL 578/13, dos 
Vereadores Goulart e Arselino Tatto. 
Está inscrito para falar sobre este projeto o Sr. Reinaldo Taconi. 
O SR. REINALDO TACONI - Bom dia, senhores. Eu vim aqui para fazer a defesa desse projeto e dizer 
que a legislação pertinente à construção de postos de gasolina, obedecendo à legislação federal, 
estadual e municipal, é uma das mais perfeitas que existe no mundo. 
Inexplicavelmente, essa legislação, em dezembro de 2004, sofre por esta Casa um projeto que fez uma 
alteração e deixou na cidade de São Paulo aproximadamente dois mil postos de gasolina funcionando 
irregularmente. Com  base nisso, apresentamos, recentemente, um projeto que versa sobre a inexplicável 
distância de 20 metros da bomba para qualquer outra edificação comercial. Isso realmente é um absurdo 

• porque a própria legislação no que tange a construção e ao Código de Obras e todos os aspectos de 
segurança já elencados pela própria CETESB faz essa determinação de acordo com a área, com o 
zoneamento e com o próprio Código de Obras. 
Então, é inexplicável querer banir tudo isso e querer deixar tão distante, da forma como deixaram. 
Um outro aspecto também que nos traz preocupação é que a legislação diz aquilo que pode ser 
construido para trabalhar em conjunto como posto de gasolina. Então, ela fala que pode banca de jornal, 
mas não pode farmácia. Pode uma livraria, mas não pode um armarinho. E o nosso projeto diz 
exatamente o contrário. Nós não vamos dizer o que pode, vamos dizer aquilo que não pode, as 
atividades que não são pertinentes à venda de combustível. O nosso projeto diz aquilo que não pode. 
Então, você não pode, obviamente, construir uma escola. Você não pode, obviamente, comercializar 
fogos de artifícios, assim como outras atividades que são nocivas àquele tipo de atividade. 
Então, é um projeto bastante coerente, que ajustaria, acertaria todas essas situações. E ele acaba até 
sendo conflitante com um projeto que também está nesta audiência, acho que o de número 8, que 
também não disciplina o uso misto. E nós estamos disciplinando o uso misto. 
Por isso, acho muito importante fazer esse acerto para tornar regular na Cidade esses quase dois mil 
postos que se encontram na irregularidade. É só isso e muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado pela explicação. 
Vamos ao projeto seguinte. Item 17°, PL 631/2013, do Vereador George Hato, PMDB. Dispõe sobre os 
serviços comerciais de banho e tosa em animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do 
município de São Paulo e adota outras providências. 
Não há inscritos. Está lido o projeto. 
Item 18°, PL 647/2013, do Vereador Floriano Pesaro, PSDB. Declara de utilidade pública para fins de 
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Leonardo A. P 
RF:11.372 

REUNIÃO: 14327 	DATA: 11/12/2013 

desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco Morato, Ministro Manfredo 
Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como Chácara do Jockey, no bairro de Vila 
Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Só voltando ao item 10, que era do Vereador Aurélio Miguel. Ele considera que o funcionário, podendo 
pedir transferência para local perto de sua moradia, evita deslocamento. Portanto, evita poluição do meio 
ambiente. Esta é a justificativa. Só para sabermos. O projeto foi lido. 
No caso do item 12, do Vereador Mario Covas, é aquela coisa do inciso II, etc, etc. O Vereador tem 
como objetivo desconsiderar as mensagens indicativas de empresas públicas, sociedades de economia 
mista, autarquias e funções públicas como anúncios, ou seja, não considerar isso como anúncios para 
fins da Lei Cidade Limpa. Esta é a justificativa do projeto, que foi lido. 
Vamos ao PL 591, item 9 da pauta. 591/2013, do Vereador Nabil Bonduki, do PT. Dispõe sobre a 
inserção das cooperativas e associações de catadores de coleta seletiva no sistema de limpeza urbana 
no município de São Paulo. Autoriza a remuneração das cooperativas e associações de catadores pela 
prestação de serviço. Cria o conselho gestor da coleta seletiva e dá outras providências. 
Algum inscrito? Sra. Rocela, por favor. 
A SRA. ROCELA -Bom dia a todos. Gostaria de colocar os principais pontos referentes a esse projeto 
de lei. Esse projeto regulamenta a inserção das cooperativas e associações de catadores no sistema de 
limpeza urbana do município. Ao fazer isso, ele permite que seja garantida a remuneração desses 
trabalhadores, gerando trabalho e renda para essas associações que trabalham com resíduos sólidos 
recicláveis que estejam organizados em cooperativas e associações. 
Isso também faz com que se organize um conselho gestor da coleta seletiva, que tem um caráter 
deliberativo e fará parte também desse sistema que está sendo implantado hoje na Prefeitura de coleta 
seletiva e de sistema de resíduos sólidos. 
Na verdade, esse projeto de lei tem uma origem já relativamente antiga. Desde 2007 houve todo um 
trabalho do Movimento Nacional de Catadores com o hoje Deputado Federal Paulo Teixeira e depois 
assumido pelos então Vereadores Chico Macena e Beto Custódio. S.Exas. começaram a organizar e a 
discutir esse projeto de lei. De lá para cá, muita coisa mudou, e é importante colocar isto: na agenda da 
sustentabilidade urbana, a implantação da política nacional de resíduos sólidos, que foi aprovada em 
2010, se tornou uma prioridade nacional, e, dentro dessa questão, acabar com os lixões até 2014, 
implantar a coleta seletiva são questões absolutamente na ordem do dia de todas as cidades. 
Então, esse projeto de lei se insere nessa lógica, trazendo para o sistema as cooperativas de catadores 
que hoje estão fora dessa lógica do sistema de coleta seletiva e da política de resíduos sólidos no 
município. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. 
Tem a palavra o Vereador Beto Custódio. 
O SR. BETO CUSTÓDIO - Sr. Presidente, inicialmente gostaria de cumprimentar por esta audiência 
pública V.Exa. e também o Vereador Netinho. E, logicamente, o autor que hoje apresenta esse projeto 
de lei, que, no nosso entendimento, é de uma felicidade muito grande para a cidade de São Paulo, até 
por conta dos últimos acontecimentos mundiais, das logísticas discutidas nas conferências Municipal, 
Estadual e Nacional e, logicamente, traz para nós um momento de reflexão por conta da nova 
metodologia. O mundo, o Brasil, a Cidade de São Paulo não suportam mais esse estilo de recolher os 
lixos domiciliares, os materiais recicláveis para simplesmente amontar nos lixões, nos transbordos ou no 
que valha. 
Nesse sentido, quero parabenizar o Vereador Nabil Bonduki. Temos algumas pessoas de Amlurb que 
também têm contribuições, mas técnica e politicamente falando, não tenho dúvidas de que seria uma 
nova forma de reconhecer o qual é importante a participação das cooperativas, que sempre foram 
maltratadas, jogadas à margem a criação desse projeto de lei, por parte do Vereador Nabil Bonduki. E 
aproveito para pedir sensibilidade aos outros Srs. 54 Srs.Vereadores para que possamos criar essa 
possibilidade. E, mais que isso, criar também o conselho, que trabalhará a questão da coleta seletiva. É 
um conselho que irá contribuir não para o Governo, mas para a sociedade. 
Então, Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. Muito obrigado pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obrigado, Vereador Beto Custódio. Concordo plenamente 
com V.Exa.. Se realmente pensarmos, imaginarmos que ainda há, no ano de 2013, cidades do tamanho 
de São Paulo onde você coloca o saco de lixo na sua porta e o caminhão passa,pega e despeja tudo em 
um lugar não faz o menor sentido em um lugar mediamente civilizado. 
Até pela quantidade de lixo. No caso específico, o brasileiro tem um volume de descarte muito acima da 
média geral. 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 88



FL. N° 35 
Proc. n° 01-667- 
Leonardo A. P 
RF:11.372 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14327 	DATA: 11/12/2013 

• 

Portanto, só temos de parabenizar o projeto do Vereador Nabil Bonduki. Diria que começamos em 2007, 
se não me engano, justamente a reorganizar as cooperativas e a Secretaria de Serviços passou a 
colocar- à época eu estava lá -, caminhões para recolher produtos recicláveis, em vez das carroças. Ou 
seja, os cooperados trabalhariam ou nas cooperativas ou fidelizando clientes, arrumando mais clientes. 
Os caminhões passariam nesses clientes para pegar produtos e levar às cooperativas. E ligando as 
cooperativas diretamente às indústrias por meio de um convênio que fizemos com a Fiesp, eliminando 
intermediários entre cooperativas e indústrias. 
Isso funciona bem, considerando que o pessoal que faz a coleta de resíduos seletivos, os catadores 
atualmente conhecem o produto com que trabalham melhor do que qualquer um. Vi de perto o potencial 
que existe aí como uma atividade econômica importante na cidade de São Paulo. Basta organizar e tirar 
os aproveitadores do meio, assim como aqueles que querem ideologizar, politizar a discussão. O 
trabalho dos catadores pode ser uma atividade econômica fundamental na cidade de São Paulo. Uma 
atividade moderna, e essas pessoas devem ser tratadas como profissionais capacitados e qualificados. 
Chamo Paulo Gonçalves de Souza, da Amlurb, para também falar sobre o projeto. 
O SR. PAULO GONÇALVES DE SOUZA - Bom dia, Sr. Presidente, Mesa, participantes desta audiência 
pública. Venho ressaltar também a questão socioambiental da propositura reapresentada pelo nobre 
Vereador. 
Destaco também a importância que os vendedores que fizeram a primeira representação tiveram no 
sentido de buscar a sistematização e também a consolidação da luta dos catadores, que vêm, ao longo 
do tempo, tirando o sustento da questão do lixo reciclável de forma ainda desorganizada. E agora, na 
medida em que também há necessidade de se cumprir a política nacional, esse projeto veio ao encontro 
dessas reivindicações. 
Essa é uma iniciativa bastante necessária para consolidar essa atividade no âmbito do município de São 
Paulo, porque também na questão da política de resíduos sólidos e da readequação do Plano de Gestão 
Integrada e de Resíduos, em que também a coleta seletiva no município está sendo elaborada, haverá 
condições não só de implantar mais cooperativas de catadores mas também atingir uma meta grande no 
sentido de diminuir a quantidade de resíduos que vai para os aterros sanitários. 
E a remuneração dos catadores de forma organizada, a partir de cooperativas, dará melhor 
sustentabilidade à família desses profissionais. 
Então, parabenizo a propositura no sentido de que ela seja aprovada da forma como foi colocada e 
venha, de fato, beneficiar os catadores de maneira geral. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. A opinião da Amlurb é sempre importante 
em um projeto como esse. 
Não havendo nada mais a tratar, gostaria de encerrar a 36' audiência pública da comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Agradeço muito a presença e a participação de todos. 
Boa tarde. 
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Folha n° 37 

""..K  

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia! Na qualidade de membro da Comisso de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, na presidência da Audiência Pública. 

Declaro abertos os trabalhos da segunda audiência pública do ano de 2014. Informo que essa 

audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara — www.camara.sp.qov.br ,  links 

TV Câmara, Auditórios On-Line. Essa audiência foi publicada no Diário oficial da Cidade de 

São Paulo, nos dias 14, 25 e 26 de março. No Diário de São Paulo, no dia 25 de março e na 

Folha de São Paulo, no dia 26 de março de 2014. 

Passemos a pauta do dia. Peço ao Sr, Secretário que faça a leitura do item 1° da pauta. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 15/06, nobre Vereador Adilson Amadeu. 

1111 	
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 267/13, nobre Vereador Jair Tatto. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 484/13, nobre Vereador Calvo. 

do Processo n° 01-667/2013 
namar Alves de Sousa Jr. 

RF: 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 519/13, nobre Vereador Eduardo Tuma. 

41110 	
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o senhor é corintiano? Quais são os sabores e 

condimentos da comida que será servida neste polo gastronômico que pretende se instalar no 

entorno do Estádio do Corinthians? Essa é a questão fundamental do debate. Se fosse, do 

Palmeiras, sabemos que seria culinária italiana, do Santos, frutos do mar. No entorno do 

Corinthians, qual a sugestão de gastronomia que iremos oferecer para o povo do mundo todo? 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Apesar, de que V.Exa. coloca que se fosse na arena 

Palmeiras, saberíamos que a gastronomia se referia a carne suína... 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Falei massa italiana. O senhor que está falando carne suína... 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A massa italiana, quero fazer essa observação da 

seguinte forma: não sei se é de conhecimento, o Corinthians foi fundado por italianos. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Um dos fundadores do Corinthians é o Bianque Polite, que veio 

no final do século, anterior,ao passado trazendo a família, que depois viria ser Police, se 

instalou primeiro em Salto, porque os pobres italianos foram para o interior trabalhar na 
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, 

lavoura, quando construiu algum dinheiro vinha para a Capital e o Bom Retiro, você tinha bm 

conjunto grande de hospedaria, dos humildes. Quem eram os humildes? Aqueles que não 

tinham como pagar coisa melhor e alugavam uma cama, e se dividiam naquilo que hoje é 

batizado de cortiço. Às vezes famílias inteiras. Então conheço a história da divisão dos italianos 

ricos, que fundaram o Palestra e dos italianos simples, que fundaram o Timão. A sabedoria da 

alimentação italiana vai acompanhar os Corintianos e aquela que não tem sabedoria, porque 

come carne suína vermelha vai continuar com os palmeirenses? 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É o critério. Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 562/13, nobre Vereador Conte Lopes. 

II 	O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 566/13, nobre Vereador Juliana Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 572/13, nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 577/13, nobre Vereador Edir Sales. 

IIII 	O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Paulo Silva, assessor da nobre 

Vereadora Edir Sales. 

O SR. PAULO SILVA — O PL 577/13, é uma das mais importantes iniciativas da nobre 

Vereadora Edir Sales, para a zona Leste, e região do São Lucas. O PL institui o Parque Verde 

do São Lucas situado no distrito de São Lucas, na Subprefeitura de Vila Prudente, entre a 

Avenida do Oratório, Rua General Iro Legue Cunha, Rua Ribeirópolis, Av. Secondino, Rua 

Antonio Rodrigues dos Ouros e Rua Carlos Sense. Esse parque é um pedido da população por 

mais área verde de lazer e entretenimento. Que também valorizará a área, e estamos 

preservando o Meio Ambiente. 

O PL 577/13, é o único que atende a legislação em vigor. Uma vez que tem por fundamento 

jurídico decretos do Executivo. Trata-se de uma área Trata-se de uma área decretada de 

utilidade publica pelo Prefeito Gilberto Kassab do PSD, no decreto 51097/09 e decreto 

52714/11, que concede 89.115 metros quadrados para implantação do parque verde. A nobre 

Vereadora Edir Sales, luta incansavelmente para essa implantação em todos os setores da 
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administração. Protocolou esse projeto de lei, envia ofícios e indicações ao prefeito. Já falou 

com o Secretário do Verde, sobre essa implantação, é realmente uma luta. A Vereadora tem 

abaixo assinado de toda população do São Lucas e da Avenida Oratório, com a reivindicação. 

Foi organizado, também, pela vereadora um ato denominado "abraço" pelo Parque verde do 

São Lucas. Ato simbólico ao redor do local e toda população esteve presente e o abraço pela 

implantação do parque verde foi realizado com sucesso. A nobre Vereadora Edir Sales, 

recentemente, em mais uma ação em favor do parque apresentou uma emenda ao Projeto de 

Lei do Plano Diretor junto ao relator da proposta, nobre Vereador Nabil Bonduki, para que 

mantivesse exclusivamente, nos mapas de áreas verdes da cidade, o local para essa 

411) implantação em respeito aos decretos em vigor. E a proposta da nobre Vereadora foi aceita em 

reunião com o relator do Plano Diretor, que chegou a mostrar o novo mapa verde constando 

exclusivamente, essa área como área verde da cidade. É uma luta e a nobre Vereadora 

acredita com fé em Deus que o local será implantado o parque Verde de São Lucas. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a palavra do assessor da nobre Vereadora 

Edir Sales. Aberta a palavra. (Pausa) Não há mais ninguém para se manifestar. Encerrada a 

discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 583/13, nobre Vereador Jair Tatto. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

• 	O SR. SECRETÁRIO — PL 584/13, nobres Vereadores Ricardo Nunes e Dalton Silvano. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 591/13, nobre Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 618/13, nobre Vereador Aurélio Miguel. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 654/13, nobre Vereador Natalini. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 
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manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 667/13, nobre Vereadora Noemi Nonato. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 674/13, nobre Vereador Mario Covas Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

411 	Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 693/13, nobre Vereador Calvo. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Passemos ao item seguinte. 

O SR. SECRETÁRIO — PL 730/13, nobre Vereador Floriano Pesaro. 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Aberta a palavra. (Pausa) Não há ninguém para se 

manifestar. Encerrada a discussão. 

Nada mais havendo a ser tratado nesta Audiência Pública. Assim sendo damos por encerrada 

a presente audiência pública. 

Estão encerrados nossos trabalhos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

.L PAR 

-.631/2014 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLlTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 667/13 

Trata-se do projeto de lei n° 667/13, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de vídeo educativo no início das 

sessões de cinema, de peças teatrais ou eventos culturais realizados no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

A propositura visa disseminar conhecimento essencial em prol da manutenção dos 

biomas, em contraponto aos fenômenos de aquecimento global, degradação das geleiras, 

emissão de gases poluentes, derrubadas das florestas, e assim agregar forças dos 

cidadãos de diversas classes sociais, e em especial formadores de opinião, para a 

preservação, além de cumprir a função de fomentar o respeito às relações humanas, em 

especial salientando os benefícios de se valorizar as crianças e os idosos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 

legalidade da propositura, por meio do Parecer 2302/2013, com proposição de 

substitutivo. 

As ações do homem sobre o meio ambiente têm provocado alterações 

significativas no planeta, as quais tendem a se agravar à medida que o nível de 

exploração dos recursos naturais se amplia. Os efeitos mais evidentes dessa 

transformação têm sido observados na mudança das condições climáticas em nível 

global. 

Neste sentido, a propositura configura-se como uma ação de educação ambiental 

e pode contribuir para elevar o grau de conscientização da população acerca destas 

questões, assim como para a mudança de comportamento das pessoas, tão necessária 

para a reversão, ou pelo menos para o retardamento das possíveis consequências 

decorrentes de tal situação. Dessa forma, considerando o caráter meritório da propositura, 

a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 

favoravelmente à sua aprovação, sugerindo, no entanto, a elaboração de um 

substitutivo, conforme o texto a seguir, para acrescentar a possibilidade da utilização de 

recursos advindos de incentivos previstos em leis estaduais e municipais para a 

realização do vídeo educativo proposto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA 
	

UL 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 667/13 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 667/2013. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de 

vídeo educativo no início das sessões de cinema, de 

peças teatrais ou eventos culturais realizados no 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° É obrigatória apresentação de vídeo educativo cujo conteúdo incentive a 

preservação do Meio Ambiente e a valorização do respeito às pessoas, em especial as 

crianças e aos idosos, a ser projetado na abertura das sessões de cinema, peças teatrais, 

e eventos culturais. 

§1 0  O vídeo educativo de que trata este artigo deverá ter duração de, no mínimo, 02 (dois) 

11110 	minutos, e será apresentado antes da atração principal. 

§ 2° Para fins de aplicação desta Lei, eventos Culturais serão todas as apresentações de 

cinema, teatro, shows musicais, e demais eventos similares. 

Art. 20  A produção dos vídeos educativos será de responsabilidade das empresas que 

assumirem o encargo pela apresentação cultural. 

§1° Para elaboração do vídeo educativo, a empresa poderá utilizar-se de benefícios 

fiscais como doação e patrocínio, nos termos de Lei Federal, bem como de incentivos 

previstos em leis estaduais e municipais. 

§ 20 No caso da produção do vídeo educativo mediante patrocínio será vedada a 

publicidade incompatível com a preservação do meio ambiente ou a valorização do 

respeito às crianças e aos idosos. 
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PAULO FRANGE 

TONINHO PAIVA 

17- RELCOM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA 
	

Á 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 667/13 

Art. 3° Os estabelecimentos comerciais que descumprirem o disposto nesta Lei estarão 

sujeitos as seguintes sanções: 

I - notificação para cumprimento em 15 (quinze) dias; 

II - suspensão do funcionamento, por 30 (trinta) dias, caso constatado o não cumprimento 

no prazo assinalado no inciso I deste artigo; 

III - cassação de alvará de Licença e Funcionamento para o estabelecimento na 

reincidência da irregularidade. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 

contar de sua publicação. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metrop itana e Meio Ambiente, em O 	/ 2- 
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Folha n° de 
Processo n °  

Maria de 
RF. 100.749 

eira 
- SGP-12 

CAlyl.ARA MUNICIPAL DE 
PAR 
	

SAI) PAUL 
505/2015 	 PL 0667/2013 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0667/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato 
(PROS), dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de vídeo 
educativo no início das sessões de cinema, de peças teatrais ou eventos 
culturais realizados no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, será obrigatória a apresentação de vídeo 
educativo cujo conteúdo incentive a preservação do meio ambiente e a 
valorização do respeito às pessoas, em especial as crianças e aos idosos, 
a ser projetado na abertura das sessões de cinema, peças teatrais, e 
eventos culturais com no mínimo dois minutos de duração. 

Depreende-se da justificativa do autor que a presente proposição 
pretende informar sobre o meio ambiente e disseminar conhecimento 
essencial em prol da manutenção dos biomas, em contraponto aos 
fenômenos de aquecimento global, degradação das geleiras, emissão de 
gases poluentes, derrubadas das florestas, e neste sentido agregar forças 
dos cidadãos de diversas classes sociais, e em especial formadores de 
opinião, para a preservação. 

A iniciativa pretende também fomentar o respeito às relações humanas, 
em especial a valorização das crianças e idosos. 

A Comissão de Politica Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, após a 
realização de duas audiências públicas emitiu parecer favorável à sua 
aprovação, mediante a apresentação de um substitutivo em consonância 
com a proposta original e acrescenta a possibilidade da utilização de 
recursos advindos de incentivos previstos em leis estaduais e municipais 
para a realização do vídeo educativo proposto. 

Diante do exposto e considerando o relevante interesse público somos 
favoráveis à aprovação do projeto de lei, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em 
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RELCOM 

113/2016 ! 	I 	! Ki,e..ina Ide I 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, e 

ELISEU GABRIEL 

Folha n° 

NV21.:k2L- de 20 
Paulo Victor Freire Rib 

RF 11.335 - 

do Proc. 

; 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 667/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, dispõe sobre a 
obrigatoriedade de apresentação de vídeo educativo no início das sessões de cinema, de peças 
teatrais ou eventos culturais realizados no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com 
substitutivo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável com 
apresentação de substitutivo para adequação técnica da propositura. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu 
parecer favorável ao substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 

Esta Comissão, no que concerne ao que lhe cabe analisar, considera que são de grande relevo as 
intenções imanentes à propositura, principalmente no que tange aos aspectos educativos. Desde 
os tempos imemoriais é amplamente sabido que o uso de recursos audiovisuais é sempre uma 
importante medida de conscientização social. O próprio cinema foi amplamente utilizado pelos 
mais diversos regimes políticos como instrumento de organização e coesão nacional, destacando-
se ai os aparatos de propaganda Nacional-Socialista, Soviético, Estado Novista, entre outros 
tantos. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável 
o nosso parecer ao substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
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A Vereadora Ao 

Para relatar. 
Sela da Comissão do 
Trab e Mullns 
Em 	/ 	 

rori .ão Soda!, 

1-6 

Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF 11.335 .SGP.12 

À COMISRAO de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher 

Em  2  I 2 	é 

rit Paulo Vi e Freire Ribeiro 
RF 11.335 -SGP,12 

RECEBIDO 
Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher 

Obs. O praz .p p 	 o é de 8 dias, nos 
temos do § 3° art 

nesta çiaclueutneoluo) 
job íofflatr,  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ri° 

processo n.  01- 664- /13 
rei(' 

.11.261 - SG -1 
PAR 

PARECER N° 	
763/2016 	

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 
SOBRE O PROJETO DE LEI 667/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação 
de vídeo educativo no início das sessões de cinema, de peças teatrais ou eventos culturais realizados no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela legalidade com 
apresentação de substitutivo, para retirar o § 10 do art. 2° da proposta, visto que ele cuida da possibilidade de 
obtenção de benefícios fiscais regrados em lei federal. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer Favorável, com 
apresentação de substitutivo para acrescentar a possibilidade da utilização de recursos advindos de incentivos 
previstos em leis estaduais e municipais para a realização do vídeo educativo proposto. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu parecer 
Favorável ao substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes foi Favorável ao substitutivo da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

A propositura tem por objetivo prestar informações à sociedade em geral sobre o meio ambiente e sua 
preservação e ainda ressaltar a valorização e o respeito às crianças e idosos, com apresentação de vídeos 
educativos projetados na abertura de cinemas e outros eventos culturais que deverá ter duração mínima de dois 
minutos. Considerando que os recursos audiovisuais contribuem significativamente com a conscientização 
social, os vídeos elaborados com o intuito de preservação e conservação do meio, poderão possibilitar novos 
hábitos de preservação e mais respeito no convívio junto a crianças e idosos. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura deve prosperar. Portanto, favorável é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

7 Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher.  

Calvo 
Presidente 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n°  qg- do Processo 
n001-1,64:rde,415  

CIRO SOL PAVAN MON MIT 
Técnico Administra! 

RF: 11.329 

REQUERIMENTO 
RDS 

272/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL 127/216, PL 

504/2005, PL 189/ 2006, PL 189/2006, PL 217/2006, PL 536/2008, PL 393/2009, PL 

633/2009, PL 5/2010, PL 205/2010, PL 275/2010, PL 344/2010„ PL 495/2010, PL 

564/2010, PL 153/2011, PL 154/2011, PL 181/2011, PL 205/2011, PL 20/2013, PL 

469/2013, PL 470/2013, PL 480/2013, PL 558/2013, 568/2013, PL 667/2013, PL 

769/2013, PL 115/2014, PL 381/2014, PL 275/2015, PL 498/2015, PL 499/2015, PL 

615/2015, PL 495/2016, PL 496/2016, PL 553/2016, PR 5/2006. 

Sala das Sessões, 09 de março de 2017 

Vereador Toninho Paiva 

Líder do PR 
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do processo n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

*o- c/A..4t..de20....re% 	/  o5  
ti ‘fr  Papel para informação, rubricado como folha n° 

hilt (a) •.•CIRO -SOL.PAVAWRION. 
Técnico Administrat 

RF: 11.329 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

14/03/2017 

•  O 	
.400 

Dl CALEARI 
S9,p sor da .§_cLuip- -e'Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 272/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

15/03/2017 

UBIRAJARA DE FARIAS RE TES FILHO 
Supervisor da Equipe de rquivo Geral 

SGP.33 
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P.L. 667/2013 

MORA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fctrr.-sTn° 	SC° 	d 

Processa n° 0 •-- Gek-1 
Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 	 iii) 

‘11. 

3 

PA1-1 

210/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 667/2013 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, visa 

obrigar a apresentação de vídeo educativo cujo conteúdo incentive a preservação do 

meio ambiente e a valorização do respeito às pessoas, em especial as crianças e os 

idosos, a ser projetado na abertura das sessões de cinema, peças teatrais, e eventos 

culturais. 

A propositura estabelece que o referido vídeo educativo deverá ter duração de, 

no mínimo, 02 (dois) minutos, e será apresentado antes da atração principal e que, para 

fins de aplicação do disposto, define-se eventos culturais como todas as apresentações 

de cinema, teatro, shows musicais, e demais eventos similares. 

Em seu Art. 2°, determina que a produção dos vídeos educativos será de 

responsabilidade das empresas que assumirem o encargo pela apresentação cultural, 

sendo facultada à empresa, para elaboração do vídeo educativo, a utilização de 

benefícios fiscais como doação e patrocínio, nos termos de Lei Federal, sendo vedada a 

publicidade incompatível com a preservação do meio ambiente ou a valorização do 

respeito às crianças e aos idosos. 

Finalmente, prevê sanções para os estabelecimentos que descumprirem o 

disposto nesta propositura. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 

parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo retirando "o § 1° do art. 2° da 

proposta, visto que ele cuida da possibilidade de obtenção de benefícios fiscais regrados 
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do 

Pro ri°  () 	k.3. 
Carrn -en Cristina Maiavaz 
RF. 11.197 

er. Reginaldo Tripoli Ver. Ota 

■It 

Ver. Aur 	omura 

P.L. 667/2013 

CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

em lei federal, sendo que, evidentemente, esta Casa não dispõe de competência 

legislativa para dispor sobre benefícios concedidos por outro ente da federação". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do 

substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 05 	la014- 

Ver. Jair Tatto 
Pr sidente 

Ver. Isac Felix 

Ver. Ricardo Nunes Ver. Roi gi`Gomes 	Ver. Rodrigo Goulart 
Relat,  

RELCOM 

212/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 2 de 2 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
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Conferido 

Carmen Cristina M vazzi 
RF 11.197 - SGP.12 
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FFW--1,3 7)73T.  
n 	 de 

Orlando ::!Mendr:s 
RE: .03f, 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

 

São Paulo, 26 de abril de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00694/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 26 de abril do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento 
Interno, relativa ao PL no 667/13, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de vídeo educativo no início 
das sessões de cinema, de peças teatrais ou eventos culturais realizados no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/jcss. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Fch p 

OJando 
RF : 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 42/43 do processo 

(PROJETO DE LEI No 667/13) 
(VEREADORA NOEMI NONATO - PR) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
apresentação de vídeo educativo 
no início das sessões de cinema, de 
peças teatrais ou eventos culturais 
realizados no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  É obrigatória apresentação de vídeo educativo cujo 
conteúdo incentive a preservação do meio ambiente e a valorização do respeito 
às pessoas, em especial as crianças e os idosos, a ser projetado na abertura das 
sessões de cinema, peças teatrais e eventos culturais. 

§ 1 0  O vídeo educativo de que trata este artigo deverá ter 
duração de, no mínimo, 02 (dois) minutos, e será apresentado antes da atração 
principal. 

§ 20  Para fins de aplicação desta lei, eventos culturais serão 
todas as apresentações de cinema, teatro, shows musicais e demais eventos 
similares. 

Art. 20  A produção dos vídeos educativos será de 
responsabilidade das empresas que assumirem o encargo pela apresentação 
cultural. 

§ 1 0  Para elaboração do vídeo educativo, a empresa poderá 
utilizar-se de benefícios fiscais como doação e patrocínio, nos termos de Lei 
Federal, bem como de incentivos previstos em leis estaduais e municipais. 

§ 20  No caso da produção do vídeo educativo mediante 
patrocínio, será vedada a publicidade incompatível com a preservação do meio 
ambiente ou a valorização do respeito às crianças e aos idosos. 

Art. 3 0  Os estabelecimentos comerciais que descumprirem o 
disposto nesta lei estarão sujeitos às seguintes sanções: 

I - notificação para cumprimento em 15 (quinze) dias; 
II - suspensão do funcionamento por 30 (tr" rdias caso 

constatado o não cumprimento no prazo assinalado no inciscrídeste art" 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
III - cassação de Alvará de Licença e Funcionamento para o 

estabelecimento na reincidência da irregularidade. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de abril de 2017. 

ARS/jcss. 
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CAD./IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 27 de abril de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 694, de 26/04/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 667/13, de autoria da Vereadora Noemi Nonato 

(inciso I do art. 84 do R.I.). 

RE-CE:6W 
SG MIA TI 

..416ertine .(Frorentino d.e Souza 
RF: 791()92.5 

SGM/A-11., 
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(a) 	ttkieRgár. 

Tâcnico Ad 
*kW 

Ini nt rat imp 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 	
Papel para informação, rubricado como 	n°  5 6  

e\   
do processo n°  	 de 20 	, 1J 	,  

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 22/05/17 

ANDERSON R 
Supervisor de Fiitali 

O DE SOUZA 
Proc. Legislativo 
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